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Nenhum estudo é tao importante para um povo lìvre corno o 
da lei fundamental, fonte de seus direilos. Nos tempos de crise, 
quando essa lei està sujeila a ser ferida a cada instante, ella deve 
ser para o cidadao o objecto de um constante disvello. 

Besolvi por esle motivo colligir em folheto alguns artigos pu- 
blicados no jornalismo a respeito da questao constitucional, mo- 
vida pelo projecto do Sr. Visconde de S. Vicente. Està compilagäo 
por ventura me induzirà a proseguir em semelhantes estudos, in- 
vestigando certas dcutrinas de nossa conslituigao, que nào me 
parecem bem applicadas pelos podcres do estado. 

projecto primitivo do Sr. Visconde de S. Vicente continha 
apeiias uma breve disposigao ampliando a Sua Alteza o Sr. Gonde 
d'Eu, augusto consorte da lierdeira do tlirono, a falculdade do 
art. 6." da lei n. 234 de 23 de Novembre de 18/il, de pertence- 
rem os principes da casa imperiai ao conselho de estado, por 
nomeagào do Imperador. 

Ligou porém o abalisado estadista seu projecto a intelligencia 
por elle attiibuida ao primeiro membro do art. 6.% no sentido 
de applicar aquclla disposigào a Sua Alteza Imperiai a Senhora 
D, Izabel. Dando comò inconlcstavel esse ponto, declarou quo ao 
governo cumpria execulara lei. 
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Em virlude dessa connexäo intima da materia, alludo ao pro- 
jeclo e seu author indistinctamente sobre uma e outra questuo, 
embora a parle relativa a Princeza Imperial nao fosse proposta 
e simplesmente expendida. Pago està advertencia para evitar con- 
fusao em quem, ignorando aquella clrcumslancia, se alenila a Icl- 
tra do projeclo. 

De resto a formula aprovada ultimamente na terceira discussao 
do senado nao é a primaria ; soffreu alteragào corno se vera 
cotejando-as no ßm d'este opusculo. 

Rio de Janeiro, 25 de Julho de 1867. 

J. DE Alencar. 



PRIMEIRAQUESTÄO 



artigo 60 da lei n. 934 de 93 de 
Novembre de 1841 eapplicavel 
à princeza imperial? 
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Quando se elucida, na tribuna ou na imprensa, uma 
these constitucional é dever do cidadäo manifestar com 
franqueza ao paiz seü pensamento. 

E' assim que de molecula em molecula se fórma a 
opiniäo publica. 

projecto apresentado A camara dos senadores no 
dia 29 de Maio, suscitou em meu espirito duvidas multo 
serias. Nem o nome respeitavel do consummado esta- 
dista que o redigiu ; nem as palavras autorisadas de 
que foi precedida a apresentaQào dissipàrao as graves 
apprehensöes. 

Pretende o Sr. visconde de S. Vicente que tenhäo 
assento no conselho de estado a nossa princeza impe- 
riai e seu augusto consorte. A reVpeito da primeira, 
assegura que ha lei expressa ; em relagào ao segiindo 
que se deu uma lacuna, e convém suppri-la. 

A lei de 23 de Novembro de 1841 que restabeleceu 
o conselho de estado, no art. 6** dispoz o seguinle : 
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principe imperial logo que tiver desoito annos serd de 
direito do conselho de Estado, 

Na opiniào do illustrado publicisla aquella expressào 
principe imperial se refere ao cargo sem dislingäo de 
sexo ; da mesraa forma que nos artiges 105, 106, 107, 
109, 121 e 126 da constituigào do imperio. 

Portanto, concluiu o ora dor, a lei é clara, expressa e 
cathegorica ; basta que o governo passe a eumprir scu 
preceilo, comò deve, corno os grandes Interesses pu- 
blicos demandào. 

Ao estudo que reclama a interpreta^ào constilucional, 
deve preceder uma simples observagào. 

A lei n. 234 de 23 de Novembro de 1841, foi pro- 
mulgada quando a attribuigao de principe imperiai se 
achava na pessoa da senhora D. Januaria, irmadonosso 
augusto soberano. 

Seus proraolores, que Ihe derào a execugào com o 
regulamento n. 124 de 5 de Fevereiro de 1842, e ins- 
talarao o moderno conselho de estado, ent>3ndérao 
que art. 6° nào comprehendéra a princeza imperiai. 
Embora contasse ella entào 20 annos de idade, nào foi 
chamada a fazer parte daquella corporagào. " 

E' presumivel que o pensamento da lei escapasse a 
seus autores para sómente revelar-se vinte e cinco an- 
nos depois a um simples interprete, embora eminente 
jurisconsulto ? 

projecto da lei do conselho de estado foi apresentado 
no senado, em sessào de 14 de Junho de 1841, pelo 
Sr. Gaetano Maria Lopes Gama (visconde de Maranguape) 
e outros. A falla do ihrono tinha recommendado esse 
objocto às camaras, e o mesmo ministerio de 23 de 
Margo, que a elaborou, foi aquello que depois veiu a 
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promulgar o regulamento n. 124 de 5 de Fevereiro de 
1842. 

Està observagäo póde estender-se mesmo à redacgao 
do projecto. Existindo naquella epocha urna princeza 
imperiai e nào um principe imperiai, sentiriao os 
autores da lei a necessidade de fazer men^ao desia 
circumstancia, se tivessem em mente ampliar adisposi- 
5ào legislativa. 

Estudemos agora a constituigao. 

Oue a nossa lei fundamental fallando do principe 
imperiai se refere ao titulo, sem distincgào do sexo, é 
ponto incontroverso. Nem essa generali dado da palavra, 
peculi^ & legislagäo, se observa unicamente àquelle 
respeito . 

Na expressào imperador tambem inclue a constituigào 
qualquer depositario legitimo das attribuigöes mages- 
taticas, seja de um ou outro sexo: arts. 98, 99, 100, 
101, 102, 103 e Ì04. 
jrial No termo principes abränge os parentes brasileiros 

ofoi do soberano, membros da familia imperiai, quei: 

homens, quer senhoras : arts. 109 110ell3. 

sei A lei politica, ninguem o ignora, assenta sobre outra 

an- lei mais vasta, que näo se acha compilada em codigo, 

3nie mas profundamente entranhada no povo. E' a lei social, 

a norma inflexivel dos costumes, a qual rege o mundo 
adö civilisado, e recebe a poderosa sancgào de uma opiniào 

)elö mais que publica, pois é universal. 

'P^ Em ponto algum, de certo, essa lei universal revela 

'^^ tanta severidade corno na distincgào social dos sexos. 

^^ Assim comò anaturezaphysica, amoral, que ó a na- 

^^ tureza philosophica, assignou ao homem e a mulher 
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rnissöes multo distinctas, e portante funccoes muito 
d i versa s. 

Quando os legisladores das ua^oes entendeni que o 
bem dos povos exige na successào da coróa urna excepgào 
a lei raoral, positivamente a declarào, corno feza consti- 
tuigào brasileira no art, 117. 

Mas ainda nestecaso a excepgào é limitada e restricta 
unicamente àquellas prerogativas soberanas que consti- 
tuem a magistratura suprema. No mais prevalece a lei 
commum, que nào consente em uma inversào socia^ 
dos sexos. 

Monarcba, embora, uma rainha ou imperatriz é 
perante a sociedade uma senhora, a primeira das 
senhoras ; e, comò tal, obrigada àquelle decoro que Ihe 
inhibe a pratica de cerlos actos magestaticos, so proprios 
da virilidade. 

Assim em Inglaterra, onde o soberano é o generalis- 
simo do exercito e armada, o exercicio dessa prerogativa 
soffre restricgao quando o Ihrono fór comò agora 
occupado por uma rainha. Creio quo mesmo naquelle 
excentrico povo nao se ha via de tolerar uma senhora, 
revestida das insignias militares, commandando em 
pessoa as suas tropas. Ja passou o tempo das Zenobias 
e Semiramis. 

A rainha é soberana de seu marido na vida politica ; 
mas na vida social, no lar domestico, o subdito assume 
caracter de que o revestirào as leis divinas e sociaes, 
torna-sc chefe da familia. Ainda um argumento, para 
mostrar que a mulher, pelo facto de subir ao throno 
nao fica isenta daquelle recato que é a condi^ào de sua 
natureza physica e moral. 

Nossa constituigào prestou homenagem a està ne- 
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cessidade social no art. 120, tornando o casamento da 
princeza imperial dependente do consentimento do 
imperador, ou da approvagào da assemblèa geral. 
Entretanto o principe imperial, na sua qualidade de 
hörnern, näo està sujeito a essa condicio; a piena 
liberdade da escolha, que repugnaria ao decoro de urna 
senhora, é um direito para o chefe da familia. 

A' luz destes principios deve ser a constituigao inter- 
pretada. 

As attribuigòes por ella conferidas ao principe imperiai 
sao communs a qualquer depositario legitimo, homem 
óu mulher ; mas com aquellas restricgòes que a lèi social 
é OS costumes da nagào necessariamente reclamào. 

Urna senhora näo póde ser conselheiro de estado, da 
mesma fórma que nào póde ser senador. Se a rainha de 
Inglaterra, a cuja corèa està ligado o titulo de genera- 
lissimo do exercito e armada, nào coramanda effecliva- 
mente, tambem näo deve a nossa augusta princeza 
imperiai revestir-se de um cargo improprio de seusexo 
e contrario i sua indole. 

Näo procede neste caso a razao de maioria, deduzida 
do facto de Ihe estar destinado o exercicio das preroga- 
tivas magestaticas. maximo interesse politico da 
successao exige essa anomalia, para evitar as perigosas 
commogoes da extincgao de uma dynastia, ou das 
pretengöes de parentes afastados : mas nenhum alto 
interesse politico exige que antes de achar-se investida 
do poder supremo a senhora renuncieaos privilegios 
de seu sexo. 

Entendeo consumado estadista autor do projecto que 
a augusta princeza imperiai vai no conselho de estado 
preparar-se para a ardua sciencia do governo ; mas para 

2 
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isso basta que Sua Magostade Ibe pef mitta assbtir à& 
sessöesy sem Ibe deferir o titulo de conselbeiro, nem dar- 
Ihe direito de discussao. 

Quando a constitui^äo, e depois a lei de 23 de No- 
vembro de 4841, chamou o principe berdeiro da coròa 
ao conselbo de estado näo foi sómeute para iuicia-lo 
na sciencia do governo ; mas igualmente para àproveitar 
seus talentos. A prova é que o mesmo dispoz a respeito 
dos outros principes da casa imperiai, embora em maior 
idade e a aprazimento do imperador. 

Urna senbora, por mais preparada que esteja para o 
governo do estado, nào póde ser um auxiliar util da 
administragao. Nào convém mesmo que ella sobre- 
carregue e fatigue seu espirito com pequenos assumptos 
do expediente, que podem inspirar-lhe o tedio da 
sciencia de governo. 

Primorosamente educada por seu augusto pai, comò 
foi sua alteza imperiai ; iniciada em estudos seriös que 
bäo de preparar sua razào para a politica ; é da mais 
alta conveniencia que nào se distrala dessa instrucgào 
scientifica e theorica, para dedicar-se a um manejo 
precoce dos ncgocios administrativos. 

(( E' multo ardua, multo extensa, a sciencia do 
governo » ; diz o Sr. visconde de S. Vicente ; e por isso 
näo se deve esperar de uma senbora que a professe. 

Inglaterra nunca exigiu da rainha Victoria que ella se 
mostrasse profundo politico, e sómente que tivesse 
bom senso e prudencia na escoi ha do seu gabinete. 

A propria lei citada e a constituigào encerrào argu- 
mentos valentes contra a intelligencia que Ihe deu o 
autor do projecto. 

Se art. 6* fosse categorico para fazer a princeza 



— 11 — 

imperial conselheiro de estado^tambem o seria para fazer 
a Senhora D. Leopoldina, por nomea^äo de Sua Ms^ea- 
tade. Da mesma fórma as princezas da casa imperial pelo 
art. 46 teriäo assento no senadoiogo que attingissem a 
idade de vinte e ciuco annos. 

E* a ^lesma razào : a communidade da palavra 
principe^ corno a da palavra principe imperiai. 

Sr. visconde de S. Vicente, que adoptou urna, näo 
tern direito de recusar a outra. Mas pensard o 
consummado estadista que uma senhora possa conve- 
nientemente tornar assento na camara dos senadores ? 



II 



Soffrérào contestagào na imprensa as razöes que 
produzi contra a idea de pertencer ao conselho de estado 
uma princeza imperiai. 

Devo uma refutagao aos argumentes oppostos. 

« Quando a constituigao emprega os termos principe 
imperiai ousimplesmente principe, comprehende-se o 
herdeiro presumptivo e outros membros da dynastia 
sem restricgào do sexo. Usando porém da phrase principe« 
da casa imperiai refere-se unicamente aos varòcs. » 

Tal é primeiro argumento do illustrado escriptor, a 
quem tenho a honra de impugnar. 

Confesso que me escapa a razào e principio de seme- 
Ihante discrimen. Seräo porventura estas palavras cosa 
imperiai uma desinencia feminina? Devem as se- 
nhoras ser excluidas do seio da familia reinante, em 
um paiz onde nào se adoptou a lei salica ? 

E' naturai a confusào, especialmente no vulgo, pouco 
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habituado a methaphysica da constituigao. Esmerilho 
debalde as disposi^óes denossaleifuadaroental, enào 
encontro urna expressào, um indicio qae sirva de base 
a arbitraria distÌDC<;ào. 

Creio que o artigo magistral vai revelar-nos o justo 
criterio. 

« Emprega a constituigao a phrase— principe« da ce^sa 
imperiai — semente em dous casos ; no art. 46 a respeito 
da admissào ao senado ; no art. 144 sobro a entrada no 
conselho de estado. £m ambas por considera<;öes obvias 
nào comprehende as princezas. » 

Estas consideragòes, muito obscuras para meu aca- 
nhado espirito, saodeduzidas do casamento das prince- 
zas. Tém ellas de seguir os maridos, que podem exercer 
altos cargos .nos respectivos paizes; por conseguinte 
nada aconselhava que se Ihes desse assento no senado 
e no conselho de estado, contra os costumes da socie- 
dade. 

Tome-se nota da' homenagem que o illustrado es- 
criptor presta aos costumes da sociedade, e da forga 
que Ihes attribue comò principios racionaes da her- 
meneutica constitucional. Opportunamente ha de achar- 
se embaragado na propria teia. 

Lendo os artigos 112 e 114 da conslituicào, vejo que 
a nossa lei fundamental näo desligou da casa imperiai 
as augustas princezas pelo facto do casamento. Cessào 
é verdade os alimentos com a entrega do dote ; porém 
este é administrado por um mordomo da nomeagào do 
imperador. 

Com esse empregado, conclue o art. 114, se poderào 
tratar as acfòes activas e passivas concernenles à casa 
imperiai. Friso està palavra porque nella estd a prova 
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irib cabal de que asprincezas, oasolteiras ou casadas, nem 

m por isso deiiào de pertencer a dynaslia. 

te Outro, porém, é o argümento . 

Näo se opera a emancipa^ao politica das augustas 

ìosif princezas, subditas do imperador e partes integrantes 

de sua casa, pelo matrimonio; e sim, corno explicita- 

CUI mente declarào os arts. 109 e 112 da constituigào, pelo 

)eii facto de sahirem para fora do imperio. 

Mas, sendo està urna simples hypotbese conslitucional 
que se póde ou näo realizar, corno erigi-la em argu* 
mento herculeo para restriugir a phrase principe da 
casa imperiai ao sexo masculine ? 

Algumas princezas podem apezar de casadas per- 
manecer no imperio; seus maridos podem aqui se 
naturalisar. No dominio da nossa lei anti-salica e 
com a contingencia das cousas humanas, podem ellas 
alguma vez ser chamadas de repente a successào do 
throno. 

Por qual motivo pois se ha via de excluir do conselho 
de estado, onde tivera assento a princeza imperiai, 
sua irmà ou tia, que, embora casada, fosse a seguinte 
pessoa na linha dynastica ? Qual nào era a inconherencia 
de uma constitui^ào que mais considerasse um parente 
remoto, um primo segundo, do que o irmao do herdeiro 
presumptive ? 

Desapparece, porém, a incoherencia diante dos 
costumes da sociedade, em face da lei absoluta que 
discrimina os sexos na politica, assim corno na juris- 
prudencia. E' nesta craveira que se devera ajustar 
necessariamente as disposicóes constitucionaes para 
bem coraprehende-las. 
Resta uma observa^ào, que corta ceree o raciocinio 
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sobre o casameato e a rQsi4encia. Tambem os prindpes, 
OS varöes, podem, casados ou solteiros, sabir para fóra 
do imperio e fixar resideacia em paiz estraogeiro onde 
se naturalisem ; portante, a constitui<;äo devéra exclui-los 
do coQselbo de estado pelas mesmas obvias coaside- 
ragoes applicadas äs princezas. 

Evada-se o espirito do argucioso dialectico por quai- 
quer fenda, ba de esbarrar-se necessariamente com 
a poderosa e irrefragavel sentenza da lei moraU So ella 
tem a pujanga necessaria para restringir os dogmas 
fundamentaes da nossa organisagào politica. So ella 
é superior & soberania nacional; porque representa 
a soberanìa da razao universal. 

Todos OS membros da dynastia, varoes ou senhoras, 
sao principes da casa imperiai. A restric^ào que se pre- 
tende nao tem nenbum fundamento na letra e espirito 
da constituicào, nem acha apoio em qualquer outra 
consideragào obvia ou obscura. 

motivo por que varia a expressào constituclonal, 
admira escapasse ao atilado senso do illustre defensor 
do projecto. 

Nos arts. 105 ä 115, a constituigào trata da familia 
imperiai a sua dota^Oj comò se inscreve o capitulo 
na epigrapbe. Era superQuo accrescentar fallando dos 
principes o complemento expUcito e necessario — da 
casa impeiHal. legislador evita sempre essa redun- 
dancia viciosa. 

No art. 46, porém, versa o capitulo sobre o senado, 
comò no art. 144 sobre o conselbo de estado. Se a lei 
fundamental rezasse pura e simplesmente — principes^ 
s3m outra indicagào, daria lugar a muita controversia ^ 
1^:1 nz nào faltasse, hoje nao, mas para o futuro, quem 
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preteodesse iaclair nar dispoBigao os principes affins 
residentes no paiz. 

Tocamos ao cardo da questao, ao direilo que por- 
yentura assiste ä augusta princeza imperial de fazer 
parte do conselho de estado. 

mais forte argumento foi oste : Qual o artigo de lei 
em que encontra apoio a pretendida distincgao entre 
principe imperiai e princeza imperiai ? Se tal artigo nào 
existe, comò privar a herdeira presumptiva de atlri- 
buigóes que Ihe confere a constituigào ? 

Pudera inverter contra o antagonista seu mesmo 
argumento e sem duvida que mais embaragado havia 
de flcar nelle. 

Qual artigo de lei em que firmaes a imaginaria dis- 
tincfäo por vós introduzida nos arts. 46 e 144 da con- 
stituigào ? Quem vos deu o direito de soletrar varào onde 
o legislador "escreveu principe sómente? 

Recorrestes i lei moral. Pois a mesma invocào aqueU 
Jes cu ja razào repugna à perturbagao dos costumes tra- 
diccionaes do paiz, e à inversao social dos sexos. 

Gontra a applica^ao desta lei à princeza imperiai 
so tendes uma objecgao, com visos de procedencia. 
E^ a que deriva da lei anti -salica admittida em nesso 
paiz. 

Se uma senhora póde exercer as attribiiigóes raa- 
gestaticas.e presidir o conselho de estado, nenhuma; 
consideraQäo veda que tenha assento nesta corporagào , 
assim raciocinào os que näo alcangàrào ainda toda 
a imp ortancia da distincgào entre um e outro cai^o. 

A magestade ó impessoal; nào lem outra accepgao 

juridica o axioma politico do art. 92 da constituigao, 

Uma entidade inviolavel e sagrada, isenta de toda a res- 
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ponsabilidade, näo participa da condi^äo hutnana: 
é urna creatura politica, urna instituigao nacional, 
accidentalmente encarnada em certa individualidade. 

Sob este caracterimpessoala distincgao do sexo, comò 
todas as outras distinc^öes sociaes, se attenua. pres- 
tigio da coròa e o respeito da soberania elevao o espirìto 
de urna senhora, comò o coragÄo do homem, à altura 
conveniente. 

Ha outra pessoa inviolavel e sagrada no nesso paìz 
além do monarcha ? 

principe imperiai responde no sonado por seus 
crimes individuaes ; e, desde que tenha assento no con- 
selho de estado, pelo seu voto. Nào se póde, portanto, 
applicar a esse cargo a mesma impersonalidade que 
é attributo essencial da magestade. 

De resto contraria à natureza e i constitui^ao a im* 
putabilidade de uma senhora em assumptos que so por 
excepgào ella póde professar cabalmenle. No throne 
a mulher està resguardada pela inviolabilidade ; no con- 
selho acha-se completamente desprotegida pela lei, e 
abandonada ä sua naturai fragilidade. 

Tal é, poróm, a for^a da lei social que, nào obstante 
caracter impessoal da magestade, ainda assim ha 
prerogativas que, para uma senhora, tornào-se ncminaes 
apenas, comò a de generalissimo de terra e mar, na corda 
de Inglaterra. 

Releva ponderar tambem um ponto. 

A letra da lei a que tanto se atem o illustrado escrì- 
ptor nào o favorece, comò a primeira vista suppoe.- 
A constituiQào nào usa das palavras princeza imperiai^ 
a proposito do conselho de cstado : e, portanto, antes 
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coubera aos impugnadores do projecto inquirir do artigo 
que autorisa semelhante inclusào. 

A lei politica se refere privativamente ao homem, 
em quem so reconhece a qualidade de cidadào. Mas 
bem publico exige alguraa excepgào a regra geral ; 
entao faz-se mister que o legislador a declare positi- 
vamente, outorgando à mulher aquella classe de di- 
reitos de que os costumes sociaes de accordo com 
a natureza a privàrào. 

Assim comò na esphera regulamentar uma lei facultou 
a mulher o cargo de professora, e na esphera consti- 
tucional OS fundadores da monarchia brasileira per- 
mittirao, em falta de herdeiro varào, a successào anti- 
salica ; era indispensavel uma declaragào igual para que 
a princeza imperiai fizesse parte do conselho de estado. 

direito politico activo na mulher é excepgao, e a 
excepQäo nao existe sem lei positiva. cargo de conse- 
Iheiro de estado importa sem duvida o exercicio de um 
direito politico; nessa qualidade so pódecaberà mulher, 
se houve indicacao expressa de seu sexo 

Nào contivesse nossa constituigào o art. 117, que as se- 
nhoras estavào naturalmenle,pela lei commum,excluidas 
da successào. Assim, està excluida do conselho de 
estado a princeza imperiai. 



Ili 



Os deflfensores do projecto, enconlrando tto art. 46 
um obstaculo insuperavel a suas ideas tra tao de arreda-lo. 

Pela disposigào daquelle artigo sao senadores do 
imperio os (^prinàpesda casa impenai •» Ora, ou a 

3 
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palavra ha de ter aqui a mesma accepQào generica do 
art. 144, e nesse caso a princeza imperiai era senador 
aos vinte e cinco annos, corno pretendem que seja 
conselheiro de estado aos dezoito ; ou deve considerar- 
se termo em um sentido restricto, referindo-se unica- 
mente aos principes varóes, e pertanto exeluida estä a 
herdeira do throno, tanto de urna comò de outra funcgao 
publica. 

Para fugirao dilemma, soccorreu-se a opiniào con- 
traria primeiramente ao argumento jà refutado de que a 
phrase principes da casa imperiai comprehendia se- 
mente OS varòes ; conhecondo, porém o circulo vicioso 
desse raciocinio, forao adiante. Contestao agora que o 
art. 46 se refira ao principe imperiai. 

Seria um bom melo de evitar a consequencia for^ada 
a que arrasta a admissao da princeza imperiai no con- 
selho de estado; mas felizmente a constituigao nào 
se presta a este mào servilo. Carecem de fundamento as 
razöes allegadas. 

Nego que a constituigao designo sempre oherdeiro 
presumptivo da coròa, ou por essa qualidade ou pelo 
seu titulo de principe imperiai. Assim é realmente 
quando define seus direitos privatives e suas pre- 
roga tivas : mas tratando de materia commum acertos 
membros da dynastia, envolve todos na mesma geral 
designagào de principes, ou de familia imperiai. Ahi 
estào OS arts. 109, 110, 111, 112, 113 e 114, que näo 
deixao a tal respeito sombra de duvida. 

Outro principe além do imperiai tem um titulo priva-- 
live ; duque do Grào-Para, o mais proximo succes- 
sor, logo depois do herdeiro presumptivo. rigorismo 
da interpretagào que combato excluiria do senado, e 
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tambem do conselho de estado^esse membro importante 
da casa imperial ; a terceira pessoa da dynastia. Exclu- 
iria tambem do conselho de estado, porque à guisa do 
art. 46 se devia entender o segundo membro do art.144; 
nào comprehendendo a phrase, os demais principes 
da casa imperiai, o duque do Grao-Parà, que tem titulo 
privativo. 

Nào ha pois estranhar que no art. 46,occupando-se de 
ama attribuifào commum a todos os principes brasilei- 
ros, influisse a constitui^ào o herdeiro da coròa na classe 
aque elle de facto pertence. Reparavel por superfluo, 
seria especialisa-lo sem necessidade, quando a disposi- 
gào era uma e a mesma a respeito de todos. 

Mas estava com effeito na mente do legislador consti- 
tuinte incluir no art. 46 o herdeiro da coròa ? 

Nào, dizem os deffensores do projecto, por està 
razào. Caso dominasse aquelle pensamento, dariao legis- 
lador ao principe imperiai direito ao senado na mesma 
idade de dezoito annos em que o chamava ao conselho 
de estado. Està objecQào tira grande forga da identi- 
dado das habilitagöes, estabelecida pela constituigao 
no art. 140 para ambos os cargos. Se o principe imperiai 
tem aos dezoito annos habilitagäo para fazer parte do 
conselho de estado, parece tambem a devera ter para 
'senador, corno succede na lei commum, com qualquer 
cidadäo. 

Mas ha motivos muito valiosos para justificar essa 
excepQào ; em face delles desapparece completamente a 
anomalia, que so existe em apparencia. 

As funcgöes do senador sào publicas e solemnes : 
seu exercìcio demanda sem duvida maior desenvolvi- 
raento do espirito e cabedal de conhecimentos do que o 
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cargo de coDselheiro de estado supranumerario. Has 
sessöes plenas dessa corpora(ao,a que,assista o principe 
imparial» se porveotura a falta de proQciencia, de- 
vida a sua pouca idade, se revelasse, ficaria resguar- 
dado decoro pela reserva natural dos conspicuos 
cidadaos que compoam o conselho. No parlamento» 
porém, as provas dessa insuficiencia haviao de ser pa- 
tentes a todos ; è com isso soffréra incontestavelmente 
o prestigio dos membros da familia imperial. 

Outra razao de peso accresce. conselheiro de estado» 
pela natureza do seu cargo, so tern sobre os n^ocios 
publicos a iuQiuencia que provém de sua autoridade 
moral, da elevagào do espirito, integridade de caracte«: 
e robustes conhecimentos da especialidade. Nàoé o 
numero dos votes, mas o numero das razöes e sua for^a» 
que decide as questöes no seio das corpora^öes, corno 
està, meramente consul ti vas. 

Nenhum inconveniente pois ha em admittir cedo os 
principes da casa imperiai no conselho de estado . Se 
elles re volarem desde logo alta capacldade adminis* 
trativa, serào aproveitados seus talentos, sem nenhum 
damno a causa publica;no caso contrario faraoalli, eatre 
as primeiras illustragöes do paiz, seu tirocinio. 

Outrotanto näo acontece no senado. Um voto ahi, 
nu e simples, despido de qualquer argumento, dado' 
por um individuo alheio i materia, é sempre urna 
forila, urna fracQào de poder. Em varies circumstancias, 
especialmente quando forem muitos os principes da 
casa imperiai, podem os votos dos jovens senadores 
decidir de questöes multo graves, contra os verdadeiros 
Interesses do paiz, e por espirito de familia. 

Discernindo a diversidade im deus cargos, curou o 
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legtöladoreonstituinte de retardar o iagrésso ao senado, 
onde a attitude de alamnos poUticosaos dezoko annos 
n&o seria por certo digoa dos augustos principes, e a 
sua posigao de legisladores podia causar delrimento i 
causa publica. 

Àpresentao ainda urna razào coatra a generalidade do 
art. 46 e inclusào do principe imperiai. E' a iuconve* 
niencia de exercer funcQÖes legislativas o herdeiro da 
coróa, aquelle que de repeate póde ser cbamado 
ao throuo , e levar a elle as ligagoes e affiaidades 
politicas necessariaoieate coatrahidas duraate as lìdes 
parlameatares. 

Esse ai^umeato cahe no vicio da demasia. A proce* 
der» oao devéra tambem o priacipe imperiai residir 
no conselbo deest^ido ; e m^nos aiuda occupar o lugar 
de seaador o irmao do herdeiro presiimptivo, que por 
morte deste é cbamado a successào da corda. Teado 
eogitado seriameate destas eveutualidades, corno se 
conbece do tit. 1* cap. 5* relativo a regeacia, o 
legislador constituinte de certo acauteUtra o incon- 
venieato notado, se entendesse que existia real- 
mente. 

As camarilbas palacianas, creadas ä sombra do 
herdeiro da corda, corno elemento bostil ao goverao, 
sao frequentes aas monarchias. De ordiaario reconrem 
aellas as facades que näo tém creagas aem dignidade, e 
querem subir pelas iatrigas de reposteiro, meios a que 
jamais recorre um partido honesto e urna opposi^o 
parlameatar. Oxalä se extinguao completamente estes 
resquicios do antigo despotismo, no qual so havia 
dous systemas de politica, a lisonja ou a conspiragào. 
Renda: a vontade omnipotente, fonte unica das gragas, 
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ou pela vaidade ou pelo medo, eratodaa soieacia 
do estadista de outr'ora. 

Nao carecem, pois, as camarilhas para se formar 
da influencia que tire o principe imperial do emprego 
de senador, nem do seu contacto com està ou aquellar 
classe de cidadäos. Dentro ou fora do parlamento 
berdeiro da corda terä sua corte; hào de cerca-Io 
constantemente as ambi^öes deseuganadas do presente, 
que sacào sòbre as esperan^as do futuro ; assim corno 
aquella s que se retrahem para elevar no mercado actual 
a respectiva cotagào* 

So ba um correctivo para este desvio, peculiar a na- 
tureza bumana e ä indole da monarcbia bereditaria. 
E' criterio suo do principe imperiai ; o salutar influxo 
das li(;öes paternas, que devem educar politicamente 
successor da corda, nào so para o futuro desempenho 
das attribui^öes magestaticas ; comò tambem para esse 
importante estadio, que eu considero o prologo da 
realeza. 

Me parece incontesta vel o direìto do principe imperiai, 
em face do art. 46 da constituiQào, de tomar assento 
no senado em completando vinte e cinco annos de idade; 
pertanto, està em sua forga o argumento deduzido desse 
artigo contra a doutrina do projecto. 

Se a augusta princeza imperiai, nao obstante o sexo, 
póde ser conselbeiro deestado por virtude do art. 144, 
devem por coberencia os defensores de semelbante 
innovagao dar-lhe igualmente assento no senado, por 
virtude do art. 46. 

Talvez que ainda busquem uma escapula é lo-r 
gica de sua propria doutrina ; e pretendào que, 
acceita a intelligeacia lata do art. 46, nào se trata ahi 
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dMma prerogativa conferida especialmente ao principe 
imperial, nessa qualidade, e sim de urna attribuigào 
commum a outros principes. Nestas, pertanto, seria 
adinissivel a excepQào do sexo ; e naquella nào, porque 
mutilaria o cargo. 

Tal distincgào uào ha. art. 144 separou o principe 
imperiai dos outros, porque era diverso o direito con- 
ferido. Mas näo resulta dahi nenhuma superioridade 
para esse direito, pelo facto ser exclusive, sobre o 
direito do art. 46, que é commum. Nào é essa circum- 
stancia que constitue a prerogativa : pois o proprio 
principe imperiai as tem communs com outras pessoas. 
Sirva de exemplo o fòro privilegiado do art. 47 § 1.* 

A verdade, porém, é que nem a attribuigào do art. 46, 
nem a do art. 144, sào prerogativas inherentes à con- 
digào do principe imperiai ; mas simplesmente acces- 
sories^ corno deraonstra com o exame da consti tuigào. 



IV 



De que natureza é o matrimonio contrahido por uma 
senhora, ou ja imperante, ou apenas herdeira présum- 
ptiva da coròa ? 

A importante discussdo havida no seuado aventou 
està questao que joga ao mesmo tempo com o direito 
publico e a jurisprudencia forense. Pretendem al- 
guns defensores do projecto que o patrio poder compete 
a augusta princeza imperiai ; e d^ahi derivao para 
o desenvolvimento da these constitucional, que se de- 
bate, varios coroUarios, 

Um delles é que deve competir é augusta princeza 
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cargo de conselheiro de estado, a despeito do sexo ; 
pois que parante a lei civil ella tern urn direito proprio 
do varao, do pai. 

Mais por devo^ao é jurisprudencia, do que por ne- 
cessidade de prova, estudarci a questao. 

matrimonio é instituÌQào puramente civil: nao 
admitte aste ponto contestafäo. Modifica-se o contrato 
de modo a conciliar-se com a necessidade politica, mas 
sem alteragao da essencia. Està se resume na possessao 
mutua, individua vitcß consuetudOy e na formagäo da 
familia sob o patrio poder. 

Nao é facto novo na jurisprudencia a especie matri- 
moniai de que se trata. Acha-se ao contrario estabe- 
lecida e regulada pelo direito costumeiro desde tempos 
antigos. Embora tenha cahido em desuso na sociedade 
sob o influxo da civilisagdo moderna, que nivelou as 
classes, permanece comtudo, em relagào ds dynastias, 
mantida por summa conveniencia politica. 

Antes de nomear està institui<;ao excepcional, cumpre 
fazer uma observa^ào no sentido de applacar qualquer 
escrupulo. assumpto é por todas as razöes digno 
da maior consideragao e respeito. 

A santidade e pureza do matrimonio, para nós catho* 
licos, està no sacramento, no vinculo religioso. Este 
é verdadeiro consorcio, que estabelece entre as almas 
a uniao insoluvel e opera a transfusao de duas exis- 
tencias em uma. 

Nao ha sob o dominio da lei, inspirada pela fé 
catholica, outro consorcio que nao seja o sacramento. 
Designando, pois, uma instituÌQao deste genero, sob 
titulo de matrimonio, devemos entendé-la sempre 
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pelo mesmo teoriia igreja; embora lenba ella quanto 
ao vinculo natureza diversa entre povos acatholicos. 

Irata- se da institui^äo civil unicamente, sem cogitar 
da imperfeicäo do vinculo admittido pelas varias seitas 
religiosas, apartadas da verdadeira fé. 

matrimonio da herdeira do throne nas casas rei- 
nantes de Portugal, Hespanha e Brasil póde bem ser 
classificado por està fórma, um casamento catholico 
^ morganatico; conlracto firmado pelo sacramento,perfeito 

^ no ponto de vista religioso, mas produzindo no direito 

^'^ civil unicamente os effeitos essenciaes. 

principal destes effeitos ó, comò dissemos, o patrio 
'"• poder. Ninguem o contestou ainda ;. mas houve quem 

!)«• desviasse do conjuge varao, para altribui-lo a outra 

f. parte, em virtude das prerogatives nella residentes. 

li Se me nao engano, cbamou-se a oste patrio poder excep- 

t cional, inveslido na senhora, durante a constancia 

lì, do matrimonio e sem impedimento do marido, < patrio 

poder politico. » 

Aereditava eu que na linguagem rigorosa da jurispru- 

dencia nào se podiao alliar a palavra poder estas duas 

eipressóes ahi contradictorias, patrio e politico. A in- 

trusào mutua dos dous direitos, o publico e o privado, 

um no outro importa o aniquilamento de ambos. Fora 

*■ da esphera do direito individuai parecia impossivel 

^ a existencia dafamilia, e pertanto do direito paternal. 

^ Nao confiando, porém, da minha sufficiencia, quando 

se levantavao opinióes d^ tamanho vulto, procurei 

instruir-me. 

casamento morganatico, definido pelo codigo da 
Prussia, apresenta as seguintes aiiomalias Os conjuges 
nao se communicào direitos ou titulos, nem mesmo 

4 



OS nomes. A mulher nao entra na familia do marido, 
conserva a Uvreeindependente administrafao dos bens; 
Ó equiparada a urna senhora maior soltoira. Arts. 862 
a 877. Os filhos sahidos do matrimonio nào enträo na 
familia do pai, nem delle herdào. E' de sua mài que 
recebem o nome ; e a cuja familia pertencem, comò le- 
gitimos herdeiros. Arts. 555 a 590. 

Nao se podem melhor caracterisar os efTeitos civis do 
matrimonio de uma senhora chamada ao governo do 
estado; ahi està garantida sua independencia e isengao, 
corno soberana, comò pessoa publica, revestida de altas 
preroga ti vas magestaticas : da mesma fórma a incora - 
municabilidade dos direitos e titulos que recebe da 
vontade nacional, para os possuir e exercer exclusiva- 
mente. 

Entretanto nesse mesmo matrimonio, assim esta- 
belecido sobre um pé de igualdade, o patrio poder, na 
constancia delle, pertence ao marido. Art. 561 • A juris- 
prudencia nao teiera a inversao dos sexos, que o di 
rei to publico so pela razäo maxima da eslabilidade da 
dynastia foi obrigado a admittir. No dominio da lei 
civil, no estadio de familia, o homem, inferior embora 
i esposa na condigào politica, é sempre o chefe, 
pai. ' 

A exacta explicagao destes principios aos casamentos 
dynasticos, fai encontra-la em um documento impor- 
tante, que tem para nós Brasileiros a autoridade de uma 
antiquissima e respeitavel tradicgao Refiro-me äs leis 
fundamentaes das cortes de Lamego, celebradas no 
seculo XII, reinando AfFonso Henriques. Foi este 
precioso codice comò se vera, a fonte do art. 120 da 
nossa constitui^io. 
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Faz-se digoo da maior atteogäo o trecho seguinte, 
apezar da impura latìnidade : 

« Si rex Portugaliis non habuerit masculum et 
habuerit filiam^ ista erit regina, post quam rex fuerit 
mortuu^j de isto modo. Non accipiet virumniside 
Portugalle nobilem^ et talis non vocabitur rea?, nisi 
postquam habuerit de regina fìliu/tn varonem\ et quando 
fuerit in congregatione maritu^ reginm, ibit in manu 
inancay et maritus non ponet in capite coronam. » (1) 

A incommunicabilidade do titulo é positiva, a menos 
que nào se realize a condigao do nascimento de filho 
varào. Na clausula prohibitiva do uso da coróa. symbolo 
do poder soberaoo, està bem patente a exclusào do 
governo. A vassalagem do marido a respeito da rainha, 
sua esposa, indica perfeitamente a posi^ào inferior qu« 
elle devia occupar nos actos publicos e solemnes : — 
ibit in manu manca. 

Mas a lei fundamental da monarchi» portugueza exigia 
esse preito de vassallo unicamente na vida politica, 
in congregatione : e nas cortes e actos publicos », 
trasladou Brandao, Monarchia Lusitana. Na vida civil 
o lugar proeminente pertence de direito ao marido, ao 
chefe da familia, que por um acte de galanteria se esmera 
em cedé-lo k esposa, prestando homenagem voluntaria 
à sua fragilidade. 

A constituigao brasileira, e comò ella todas as consti- 
tuigoes modernas, nao creou nenhum direito civil novo 
para regular especialmente os casamentos dynasticos. 
Aceitando aquelle principio jà admittido da absoluta 

(1) Monarchia Lusitana de Brito, conlinuada por Brandao— 
3.* Parte 
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iBCommunicabilidade dos direìtos^ caracter do casa- 
mento morganatico ; regalando alguns pontos de con- 
formidade com os grandes Interesses do estado ; no mais 
deixou em seu inteiro vigor a lei civil do paiz. 

Ko art. 114 ha urna restric^ao importante ao dìreito 
commum. Os dotes assignados pela assemblèa is 
princezas que hajao de casar sao administrados por 
um mordomo de nomea^ao do imp'erador ; e nSo pelos 
maridos ou pelas proprias princezas. Ha aqui, além da 
incommunicabilidade, uma especie de tutella do sobe- 
rano sobre toda a casa imperiai, tutella sabiamente 
instituida para garantir o decoro da dynastia. 

art. 120 exclue no marido a participa^äo do governo 
e so a permitte em rela^ao ao titulo e honras depois 
quetiverdaimperatrizfilhooufilha. Nao basta o consen- 
timento paterno para o casamento da herdeira da coròa ; 
carece da confirma^ào do soberano, e, caso este nao 
exista, da assemblèa goral. 

Além destas importantes restric^öes, nao vejo outras 
na constituigao brasileira ; e nenhuma por certo que 
prive marido do patrio poder que Ihe pertence, e o 
transfira para a esposa. Equivalera isso a crear um 
monstre civil, uma familia produzida pela maioraberra- 
Qao da lei fundamental e organica da sociedade. 

Se da esphera constitucional se desco & legislagào 
regulamentar, novas razöes crescem em favor desta 
opiniao. 

A lei n. 166 de 27 de Setembro de IStO que esta- 
beleceu a dotagao de sua alteza a Sra D. Jannaria, 
raandou que vigorassem a respeito do patrimonio do 
principe consorte, as disposigöes do § 5" e seguinles do 
tit. 100 da ordenagao relativa aomorgadio. Reconheceu 
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portanto no esposo a liyre administra^ao de seus bens 
e nao fez o mesmo a respeito da osposa. Està clausula 
foi confirmada pela lei n. 1,217 de 7 de Julho de 1864. 

Longe, pois, de achar-se na legislagào vestigios da 
etistencia de um patrio poder na herdeira presumptiva 
da corda ; sao provas em contrario que apparecem, nas 
poucas disposigSes relativas ao contra to civil do matri- 
monio. individuo revestido do patrio poder, nao 
seria privado da adminislragào independenle de seus 
bens, corno é neste caso a princeza imperiai, pelo art. 
114 da constituigào e pelo silencio da lei de dotagào. 

Mas na propria constituigao brasileira està a prova 
mais formai de queo patrio poder reside no marido, no 
chefe naturai da familia. Pelo art. 130, durante a minori- 
dado do successor da corda sera seu tutor quern o pai 
ti ver nomeado em testamento. Nao podia ser mais 
terminante o reconhecimento da grande lei civil, a cujo 
imperio nao escapao os proprios soberanos. 

Bavera quem pretenda ver no termo pai daquelle 
arligo um equivalente a imperador: importaria 
negar a evidencia. Em nenhuma outra disposi^ao em- 
pregou legislador constitucional semelhante vocabulo; 
so nesla elle cabla, afim de abranger além do soberano 
que seja pai, tambem o pai do successor dacoróa, 
embora nao seja o soberano. 

Existem deus irmaos; um imperante, sem successào; 
o nutro, principe imperiai, com um filho. Vindo este a 
fallecer, é elle que por testamento tem o direito de 
nomear tutor a seu filho menor, porque ó pai, e corno 
tal primeiro e o mais legi timo defensor de sua prole. 
imperador (tio) nao tem que ver nesse aclo puramente 
civil , 
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A letra do art. 130 se conforma com està sa in- 
telligencia, Na falla doprimeiro tutor diz ella que servirà 
a imperatriz mai, emquanto nao se tornar a casar. 
Urna reflexao logo acode sobre a differenga da phrase. 
Da mesma fórma que erapregou a consituigao o termo 
imperatiz mai, juntara ao vocabulo pai do outro mem- 
bro titulo de imperador. A razào por que nào o fez 
ó ob via. 

pai do herdeiro da coróa, em qualquer circum- 
stancia, seja ou nào o soberano, nomèa o tutor de seu 
filho, porque é pai, e nelle reside o poder naturai e 
legitimo sobre sua prole. Por isso a constituigao disse 
pura e simplesmente o pai. Quanto à mài, so póde 
exercer a tutela sendo imperatriz ; fora deste caso 
entendeu o legislador constitucional que a guarda do 
successor da coróa era cargo muito grave para ser 
confiado a umasenhora. Dispensou, pertanto na lei 
commum ; e attribuio ä assemblèa geral essa jurisdicQào 
orphanologica relativa ao imperador menor. 

Em face, pois, desse art. 130 da constituigào o 
augusto consorte de urna imperatriz brasileira exerce 
sobre seu filho, successor da coróa, o patrio poder ; 
porque a elle compete a nomeagào do tutor no caso de 
fallecimento. Logo, com maioria de razào o mesmo 
principio vigora a respeito do augusto esposo de uma 
princeza imperiai, que nào representa ainda a magestade 

Estas consideraQòes me parecem provar de sobejo 
meu asserto, contestado por um illustrado escripto^, 
sobre a dependencia em que se aha uma senhora casada, 
mesmo soberana, a respeito de seu marido, dentro do 
rirrnlo da familia, no lar domestico. Nào ha poder 
capdz de derogar essa lei immuta vel da sociedade, consa- 
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grada pela religiao e pelo costume. Sua Infrac^ao im- 
portarla o aniquilamento da familia. 

Folgo de anthorisar-me nieste ponto com o voto 
magistral de um jurisconsulto brasileiro, o Dr. Trigo de 
Loureiro. Eis asuaopiniao: — «Aiuda que o imperio, 
e poder publieo da Impera triz Imperante se extende 
sobre a pessoa de seu marìdo, porque este nào tem 
parte no governo e sómente gosa do titulo honorifico de 
Imperador depois que tiver filho ou filha, segundo 
dispoe a constituigao do art. 120 ; comtudo alrrvpe- 
ratriz Imperante ésujeita ao m arido nos negocius que 
pertencem d sociedade conjugal e gue segundo a natu- 
reza e indole della saosujeitos aopoder do chef e da 
familia.)) (2) 

Que nagào quizera por conveniencias politicas da 
successào da coróa destruir a base social, aleijando 
moralmente a primeira familia, aquella que o voto 
soberauo escolheu para a mais alta magistratura do es- 
tado ? 

Fora até uma flagrante contradicQao empregar um 
meio que é a denegagao do flm, prejudicar a successào 
com intento de a facilitar. 

A prole nascida eeducadaem uma familia, onde o 
poier varonil, a autoridade maritai residisse na se- 
nhora, teria necessariamente de resentir-se dessa inver- 
sào dos sexos. Ao mancebo, futuro imperador, sabido 
de semelhante systema conjugal, havia de fallar a 
iniciativa, a resolugaa e energia, proprias do caracter 
viril. Estas qualidades haviào de caber mais às princezas 
modeladas pelo esemplo materno. 

(2) Instiiulos de Direitos Civil.— 1* edicgào. Recife. — liv. 1" 
lit. 7'' §128. 



A nafao näo carece para beneficio de seu governo 
de fazer rainhas na vida intima e domestica; destruindo 
urna lei civil, que é a medula da sociedade. Si nào 
pudesse urna creatura humana investir-se da magis- 
tratura suprema do estado, sera achar-se na vida privada 
isenta de qualquer sujei^o moral, entao nuncaum 
filho devéra occupar o throno existindo seu pai ou mài. 

A razao por que os reinados de senhoras em gerai 
provào bem é j ustamente a fragilidade do sexo, e sua 
dependencia naturai do homem, companheiro e socio 
de sua vida, senhor de sua existencia. Nào ha cousa 
mais salutar para aquelles que exercem o governo do 
que serem por sua vez tambem governados. Curvando - 
se ao dece jugo do coragào, a mulher se habitua a 
ceder à opiniào publica e ao voto nacional. homem, 
despota em suas paixòes individ^aes, facilmente trans- 
porta para a vida politica a inflexibilidade, que tantas 
vezes choca a soberania popular. 

Provado que o patrio poder compete ao consorte da 
imperatriz, comò da princeza imperiai, cahe o argu- 
mento que pretendia a sombra do direito civil attribuir 
a urna princeza imperiai, comò chefe da familia, a activi- 
dade politica, e conseguin temente o direito de exercer 
um cargo publico. 



AUegào ainda os defensores do projecto duas razoes 
parademonstrar queà augusta principeza imperiai cabem 
todas as prerogativas do principe imperiai. 



- *« — 

^ jiramento piièstaAo éitìf* assèmtàéa ; e o Öireite d 
regencia no impedimento do imperador. ' ^ 

Ambaaimprocedentes. ^ 

juramenlo prova dò màis ; se .derivasse Jessa'' 
formula o exercicio daspreiPogativÄs para o hdtdéiro da^ 
cofdav entao'^sua mait)ridafle ser^a aos quàtorze annosa, 
nào aos dezoilo. ' » 

Nao bc^ torture' o pensamento constitucional, cori o 
fi* de justificar utìaa anomalia. jurapaentó é urna; 
solefianidKde ^gual a do reconhecimento ; sSo home- • 
na'gens qUe ém um paiz constitucional 6 ^agestadei 
tributa a soberanift nacional representada, Nao'tenh 
entra sigaifìcagào. ' » 

Erabora preste jùramento aos quatorzeannos; um pri- 
nicipe imperiai nào està por estó facto habilitado ai 
entrar desde logo para o conselho de eslado, nem a feet 
acdamado no caso de vacancia da cotócv. JVàoé portantQ| 
aquella formula bastante para attribuir» ao principe o 
exercicro de suas • prerogaj.iva$ constitucionaes. . 

Nào se contesta à herdeira do throno o direito politico 
passivo, qae pertence a todaa senhorabrasìleira, assim 
comò a todo o cidadào menor. Pela posifào eminente 
em que se acba co^Uocada e pela presump^ào da mages- 
tader,futura, aquelle direito assume. 3em dii^vida uma 
grande' inrpOrtancia. . ' . (f 

Nào é, pois, de estranhar que se exija da princez«^. 
imperiai a pi^estaf^ào do juramento ila fórma f do #|rt, 
106, embora nào'esteja^ella, ^mquanto berdeira, reves- 
tida do direito politico activo. Nào póde$erind!ffereQ4^ 
ao paiz o sentimento diaquella quef deve um dia.cingir a 
<^r6a: liada r^is natura^, porta^to do que a sua consa- 
grajàq pelo'vinculo.TeJigiosio. ./ • n 

5 



— 34 — 

Està doutrina é incontesta vel à vista do art. 117 da 
.constituigao. 

Dessa disposigao constitucional resultào duas ex- 
cepgoes, urna implicita na outra: 1% a mulher succede 
na corda brasileira em falta de varào na mesma linha e 
grào ; 2% a mulher em quem deve recair a futura suces- 
sao é herdeira presumptiva do throno. 

A princeza imperiai, pertanto, nào goza de outra 
prerogativa que nào seja a de herdeira presumptiva do 
throno, com os titulos e tratamento que ihe eslào 
inherentes, por virtude do direito hereditario. A excepgao 
doari. 117 da constituigào nào vai além. 

direito de pertencer ao conselho de estado aos 
desoito annos de idade nào é prerogativa do herdeiro fe- 
minine e sómente do herdeiro varào, que se torna ci- 
dadao active em chegaudo a maioridade, e pertanto apto 
para exercer um cargo publico, do qual estào excluidas 
as senhoras pela lei social. 

A accepgào generica da desinencia masculina é o 
argomento unico invocado pelos adversaries ; mas jà 
se Ihes demonstrou a evidencia que a applicagào material 
de semelhante regra de hermeneutica torna-seperigosa, 
porque leva a grandes absurdos. Assim, a mulher seria 
cidadào active, apto para volar e ser votado, e as 
princezas da casa imperiai senadoras aos vinte e cince 
annos. 

Ha uma restricgSo indispensavel à latitude generica 
da expressào ; é a da lei social que privou a mulher da 
actividade do direito politico. 

Mas, insistem os defensores do projecto ; a princeza 
imperiai tem nessa mesma condigào de herdeira, a 
capacidade politica, tanto que a constituigào no art. 
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126 a chama a regencia do iraperio no caso de im- 
possibilidade physica ou moral do soberano. 

Carece de peso semolhante razao. A regencia é a 
magestade com uma simples modificagao honoraria, 
em deferencia ao monarcha titular. A irresponsabi- 
lidade, ordenada pelo art, 129, dà a esse cargo caracter 
identico ao da magistratura suprema conferida ao 
soberano. 

Aprinceza imperial recebe a regoncia ao desoito annos 
da mesma fórma e pelo mesmo direito de successào por 
que entraria na posse da corèa. E' uma heranga antici- 
pada, à qual so falta o titulo de imperatriz. Semelhante 
oxcepgào està incluida rigorosamente no art. 117 da 
constituigào ; nào se deve, portanto, dar-lhe o alcanco 
que desejào os autores do projecto. 

Mas este argumento, comb todos os outros esmeri- 
Ihados na letra céga dos varios preceitoscontitucionaes, 
desmorona-se em face do absurdo a que elle conduz. 

Irata a constituigào de outra regencia, a da minori- 
dade, que perlence ao parente mais chegado do im- 
perador, segundo a ordem da successào, desde que 
tenha vinte e cince annos. Esse parente póde sera irmà 
do soberano ou sua tia. 

Ora, figuremos o caso da existencia de uma familia 
imperiai assim composta. imperador com dousfilhos 
varòes, de raenor idade e uma irmà de vinte ciuco annos 
completes. Essa princeza, a quem nào compete o titulo 
de alteza imperiai, nem o direito da successào immediata 
da coróa, póde de um para oulro momento ser chamada 
à regencia na menoridade de seus sobrinhos. 

Este direito presumptive a regencia é o raesmo que 
tem uma princeza imperiai pelo art. 126 ; depende do 
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mesmo facto, a incapacidada do spberaöo de (^jreito, 
em um ca^o pela mworidade, no outro por iiapossi- 
bilidade. ; . 

Se para d^ à mulher o.direito politico activo bastasse 
a^ireito pre^sumptivo à r^gencia, tambeoi delle goz^fia 
.aq^ella .figurada pniiceza ; incluida na classe dos 
prielbipefs vjiroes da casa imperial, conofo tal devéra fer 
assento na camara dos senadores e capacidade para 
fazer parte do conselho do est&do por nomeac^d do 
soberano. 

Prova identica ainda fornecia o ar,t. 124 da consti^ 
tuifäo, chamando a prfesidir a regencia provisional a 
imperatriz viuva* Ninguem por certo sustentarà que. 
està senhora seja^ antes de cahir sob a excepgào da lei, 
um cidadào adivo, afpto a exercer cargos publicos. 

Em resumo o ^ande argumento de regeneia se 
desvanece* corno nevoa i \\n da reflexao. 

Se fosse mister sahijc da constitui^ao, esclarecida 
pelo senso da ;lei social, para demostrar wm^ verdade 
t$o simpjies, iriao^os a fonte daquelle precaita orgai>icQ> 
sujei^ a'ta(^-larga controversia. Abi sem di%yrd§i se 
en^ò^tra €>ö sua Umpidezo pensamento do legisUidor. 

Os art. 46 e 144 da consti Idigäo brasileira foräo 
inspiradps p$lo,art. 11 d^ senatus consylto de 1804 
quo prodaiüou .ffapoleào 'im^erador dos* Fraace?es : 
«i Este^ (os^.pfiiiiCipes ) Srerao «membros da seitado 
^ do conselho de estado epa- ohegiando aps dQsoito 
«nnos de idade: » diz o citado arii^o.- 

Nota-se pequena diveifgen«ia: elitre estai dispasic4o jö 
art. 46. ^a' nossa leonstitui^ó, onde se exige id side 
superior. Proveio da {ilterag^t^ìque trouxe posteriorjcne^ite 
ao äenatufe consulta nijjxjl^nico a carta do 1814. No 
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art. 30 se manteve o direUoao panato nos priucipes da 
fomilia real mas sem votadeliberdtiyo ate os vitale c cinco 
annos de idade 

Quern duvidar queseja o ^enatus-consulk) de 1804 a 
foate dessa parle da nossa lei fundamental, corno foi 
das condtitui^öes hespapholas de 1808 e 181^, e da 
noru0gaenso deil814, cpteje as disposi^öes relativas à 
familia imperiai e a regenòia, que muitas vezeseacoa- 
trarà identi.ca, nao s^ ^ idèa, epmo a formula. 

Em Franga vigorou sempre a successao agnata : 
portante, o legislator brasileiro, aproveitando daquelle 
paiz a idèa constitucional de collocar o herdeiro maior 
da coróa ^no conselho de estado, a recebea coni 
a mente e espirito em que foi ella • concebida. Do 
contrario- sentirà a necessidaie de adapta-»la ao prin- 
cipio, da succcssào cognata aceito petó paiz; e-nessa 
conformidade haria de^'ftizeiv irxpressa méngào'das 
Uiulheres^ comò fez nd§ art^". 117, i e 124 dà •consti-» 
tuigào. 

Outra prova extrinseca prudaz a hisloria polilica. 

Em Inglaterra, onde sob o legimen dn lei commum 
a mulher é admittidà à succèssa) dii corda em falta de 
herdeiro varaó da messia, lifiha è gràa; onde a propria 
imperatriz consorte é iia phtase de Bfakstone uma 
pessoa publica, revesti la dtó altars preroga tivas ; riesse 
paiz, que tao perfcitamente associa, »o esplehdor'M.! 
realeza às garantias da liberdade, està ainda para ver-se 
umasenhora, fazendo parte do cotisellio de estado. 

estatuto n|io cijrovi de .seniolhante nqcessldajje, 
apezar de contar a monarchia britannica quatro reinados 
de senlxora, ,Q pprlanto ,. quatro princezas.dß „Galles, 
Maria, Isabel, Anna^ Viptaria, Osproprios soberanos 
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antecessores deslas princezas, nao julgäräo que as bem 
entendidas previsoes do futuro nacional exigiào a sua 
residencia no conselho privado. 

Entretanto sabe-se o que ó o conselho privado na 
Inglaterra : corporagao de numero illimitado, som outra 
regra que a vontade pura e simples do rei. « Os conse- 
Iheiros privados, diz Blakstone, o illustre comraentador, 
Sao feitos por escolha do rei, sem titulo ou patente, 
loithout either patent or grant. » (3) Comos juraraentos 
do estylo entrao no exercicio do cargo, durante a vida do 
rei, mas sao demissiveis i discrigào. 

Comprehende-se que em taes circumstancias nada 
impedia nem ao parlamento Je conferir a princeza de 
Galles assento no conselho virtute ofßcii: nem ao rei de 
a designar para esse cargo de sua livre escolha. 

Naquelle paiz a successao fominina da coróa repousa 
sobre uma convicc^ao publica, bem explicita nestas 
palavras de Aylmer ritadas por Hallan : « Quando o 
parlamento usa de seus previlegios, o rei nada póde 
sem as camaras. Se o rei se anima a obrar sem consultar 
parlamento, ambos peccào, o primeiro usurpando o 
poder, segundo supportando-o. Nào é, pois, tao 
perigoso comò pensao ter urna senhora ao leme do 
estado. Nào é ella quem reina, mas a lei, de que os 
juizes sào execulores. » (4) 

E' por isso que na Inglaterra e tambem no Brasil 
uma senhora póde ser monarcha ou regente ; mas nao 
conselheiro de estado. 

(3) Blackslone's commentaries — by J. F. Hargraves — Book 
1- chap. 5.' 

(Zi) Hallam-Histoireconslilutionelle— vol. l" 381 — Fischer — 
ConslituUion dWiiglelerre vol. i" liv. 2.' 
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A este exemplo devemos juntar o da Hespanha, 
Portugal e do proprio Brasil, onde até agora nào se vio 
a herdeìra presuraptiva do throno, com assento no 
conselho de estado, apezar de Ihe competirem todas as 
prarogativas inherentes a sua qualidade de futura 
soberana. 

Ha ccrtos direitos inherentes a urna condicao ou 
qualidade que, por virtude de um accidente juridico, 
se tornalo inertes e manentes. A jurisprudencia civil 
nos apresenta a cada passo exemplos dessa passividade 
nas diversas especies de interdictos. A jurisprudencia 
politica tambem conhece faclos desta ordem. 

parlato de Inglaterra é herditario por successao 
agnata. Ha casos porem em que a descendencia femi- 
mina succede, ou por direito constituido, ou por aclo 
do rei.Jà se derao exemplos de prim eira nomeagào re- 
cahindo em senhoras, sendo o ultimo o da malher de 
Canning. Mas em todas estas especies, o assento na ca- 
mara alta, que é uma das mais importanles prerogativas 
do pariato fica manente na senhora, para transmitti-lo ao 
filho varào. (5) 

Da mesma natureza é o direito que porventura tivesse 
a princeza imperiai a vista do art. 144 da constituigào. 

Foi contestada a possibilidade de assistir a princeza 
imperiai ao conselho de estado por simples convite de 
seu augusto pai. Pretendem que as sessöes säo secretas 
em vista da lei. fingano manifesto dos que imterpretäo 
comò exclusiva a disposigào relativa a assistencia dos 
ministros. 

Esse preceito é simplesmente taxativo em relacào ao 

(5) Fischer — Constitution d'Angleterre voi. V liv. 1." cap. 
3." § 3." 
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miriisterior; sèporéna, fòsse exclusive', restarla prosar 
qÙB poder mòderador posstf no exerciòio de suas 
attribüigöes ser attingido i^or lima lei ordinaria. E' htfje« 
acto voluntarit) seu, nàó sB a presidehcia do conselho^' 
comò' sui audierièia; Nao eató elle inhihido de revelac 
a seu gabinete a votagao reservada & respeito da dissolù«** 
fao ; riehi de expór a^ qaalquer pèssoadélsua coöfiaofa, 
comò a augusta prince^a s*ua filha,os varies al vifrcsj 
apresentadós. / 

Comò, pois, eètaria inhibido de 'acompànhar-se nar 
presidencia dò * conselho dai hérdeìra do throno,'lpara 
habitua-la às formulas? Fora semelhante pretencao 
urna offènsa grave is prèrogativas magestatibas, eo 
podet supremo de fói'ma aOguitìa devia soffré-la. 

Conceda-se, porém, tudo, at6 qufe urna lei ordinari» 
tenha alcance para crear obrigagöes privativa s ao poder 
mòderador ; ainda assim era mais curial com a cotìsti- 
tuifäo e mais cöncentaneo com os costumes sociaes 
abrir na lei de 23 de Novembre essa faciildade. 

Assim* cònciliavào-se bem as previsóes do futuro 
nacional, de que fallou o nobre autor do projecto, com 
as tradicgòes e costumes de nossa sociedade. A prin- 
ceza imperiai assistiria ao lado de séu augusto pai às 
sessóes .do conselho de estado ;. ^ sé obtinhäo os 
mesmòs effeitos sem uma inversào das normas goral-: 
mente recebidas. 



SEGUNDA QUESTÄO 



Cabel nos limites constitucionaes 
8 ampìagào do art. 6° da lei n. 
234 de 26 de Novembre 1841 ao 
principe consorte ? 



direito anomalo do herdeiro feminino a successào 
da coróa, em paizes que nào adoptérào o costume 
salico, produz nos governos representativos urna situa- 
Qào melindrosa para o esposo da soberana. 

A lei fundamental o exclue da parlicipagao no 
governo. Tal é o preceito do art. 120 da constituigào 
brasileira, inteira mente conforme neste ponto com o 
estatuto inglez. 

A exclusao estd na essencia do principio hereditario ; 
sem ella o poder magestatico se desviàra da dynaslia 
naeional para um ramo estranho. 

Semelhante aberra gào da lei civil colloca, porém, o 
principe em posigào de summa gravidade, que de- 
manda virtudes solidas e razào superior. E' quigà no 
systema representativo o apice do senso politico. 

A primeira questao, qua levanta a existencia dessa 
anomalia, concerne & nacionalidade do principe consorte. 
Porventura convirà que o esposo da imperatriz, ou 
da princeza herdeira do throno seja um estrangeiro, e 
corno tal indifferente aos grandes Interesses nacionaes? 
O paiz a que elle se une pela vida civil, deve ser-lhe 
um domicilio apenas, ou tornar-se patria adoptiva? 

6 
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Tao obvia se manifesta]^ a alta conveniencia da 
nacionalisagao do principe consorte, que dispensa a 
deducgao de argumentos em pro da idèa. E' daqueilas 
evidencias que se fazem de si mesmas, corno a luz. 

Em Ingläterra, o marido da rainha é naturalisado 
por um acto do parlamento. Sobre o principe Alberto 
promulgou-se a disposifào do bil, 3 e 4 Vict. caps. 1 e 
2, pela qual foi sua alteza reconhecido corno subdito do 
reino. Dispensadas para esse effeito as restricQòes do 
respectivo estatuto, exigio-se comtudo que prestasse 
nas maos do lord chanceller o juramento de fidelidade 
e obediencia. (6) 

No Brasil ainda o parlamento näo curou deste im- 
portante objecto, nem o governo provocou sobre elle a 
attencào da assemblea goral. Jà leis forào votadas à 
respeito do dote da augusta princeza imperiai, e do 
posto de marechal de exercito conferido a sua alteza a 
principe consorte, sem que o poder legislativo cogitasse 
daquella primordial questao. 

Cumpre reparar quanto antes tao grave lacuna. 

Naturalisado o principe consorte, elle torna-se cidadao 
brasileiro ; e possa qualidade apto comò qualquer outro 
para os cargos publicos. A nossa lei fundamental ainda 
neste ponto està de perfeito accordo com as instituigóes 
inglezas. 

A phrase — « seu marido näo ter d parte no governo » 
— empregada pelo art. 120 da nossa constituigao nào 
soffre a intelligencia que talvez Hie cmprestem alguns. 
Esclusiva sómente do poder supremo, das prerogativas 

(6) Blakstone's Commentaries— cit.— Book I — . cbap. VI — 
nota ao numero 22/i .— 
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raagestalicas, n^o se refere de certo aos actos da admi- 
nistra^ao. 

A termìnaQao da phrase coastitucional é decisiva a 
este respeito : « e sómente se chamard imperador depois 
que tiver da imperatriz ßlho ou filha. » Ahi està na 
palavra imperador o verdadeìro contraste da accepjäo 
em que deve ser tornado o vocabulo governo, 

Nenhura impedimento constitucional obsta, pertanto, 
ao principe consorte de sua alteza imperiai o exercicio 
de cargos publicos, desde que esteja reconhecido cidadào 
brasileiro. Podia em favor desta doutrina ser invocada a 
lei que Ihe concedeu o posto de marechal de exercito, 
se nào preterissem nella o titulo de nacionalidade. 

Em outra esphera, que nào a constitucional, ha de, 
pois, ser collocada a questào ultimamente aventada 
pelo projecto do respeitavel estadista, o Sr. visconde de 
S. Vicente. 

Se me nao engano, é um problema politico essencial- 
mente pratico. No estudo do jogo representative, na 
indole do povo, se deve buscar de preferencia a solugào 
que talvez nào offerega ao legislador a sciencia do 
publicista. 

Uma opiniào, autorisada com o exemplo da Ingla- 
terra, e fundada em boas razöes, sustenta a alta con- 
veniencia de ligar estreitamente o principe consorte à' 
patria adoptiva, cpnQando-lhe importantes attribuiföes 
administrativas^. 

Fora este sem duvida um poderoso estimulo aos 
brios de um principe intelligente comò sua alteza o 
senhor conde d*Eu. talento, desenvolvido pela supe- 
rior instrucQào que recebem as pessoas nascidas na 
cupola social, havia de promover muitos melhoramentos 



_ 44 — 

iileis aopaiz. A actividade, extreme de ambigao vulgar» 
seria fecunda e benefica. 

Mas comò jogaria a mecanica representativa, en- 
contrando a cada instante, em suas evoluQoes, um 
agente da àdministra^ào, estreitameute ligadoao throno? 

Havia de operar-se nas occasioes precisas urn divorcio 
moral, que deixasse a corèa isenta do minimo cons- 
trangimento, comò um poder neutro e rtioderador? 

A monarchia ingleza ainda recentemente ostentava ao 
mundo o exemplo de tao raro esforgo. Se é difficil, nao 
està fora dos limites da possibilidade ; nem acima dos 
dotes superiores que recebeu da natureza o Sr. conde 
d*Eu. A historia do governo representativo escreveria 
outra pagina igual äquella,se tivesse urna tela ingleza; um 
paiz dirigido pela aristocracia mais poderosa e ao 
mesmo tempo mais liberal do mundo. 

A consciencia da propria forca e a conflanQa na 
opiniao publica dao aos partidos, corno aos homens 
politicos da Inglaterra, seguranga e tranquiilidade a 
respeito das instituigöes do paiz. A presenga do marido 
da rainha nos conselhos e actos administratives nao 
Ihes assombra o animo deumasuspeitasequer : honrao- 
se, ao contrario, vendo ura principe esclarecido dis- 
putar-lhes pelo merecimen to certa s funcgoes publicas. 

Brasil, porém, ó urna nacào que aìnda se està 
educando para o systema representativo. Os partidos 
nao dispóem de grande forga de opiniao; difficilmente 
lutàó com poder. Nossos vultos politicos sujeitos 
ao azar, so adquirem certa permanencia no senado. 

Em um paiz assim disposto, a presenga do esposo 
da imperatriz na alta administragào do estado é um 
phenomena quq cibala profundamente a consciencia 
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publica. Embora estejäo patentes as virtudes do prin- 
cipe e sua consummada prudencia, a nagào brasileira 
ha de sentir um mào ostar indefinivel, um vago receio. 

Porqiie razäo ? 

Nào é principe conselheiro intimo da soberanae 
seu mais desvelado amigo? Nao exerceseu espirito 
varonil uma influencia decisiva na consciencia, comò 
no coragäo de sua mulher ? 

Por isso mesmo, porque o principe consorte é a 
alma e o pensamento recondito do poder soberano. 

A indole do syslema representativo nào permitle que 
a coròa desga da sua esphera culminante para insinuar- 
se nas attribuigoes dos tres poderes, que a nagao 
coUocou sob a sua immediata vigilancia. Quando isso 
acontega rompe-se a neulralidade do principio mode- 
rador, e portanlo o equilibrio constitucional. 

Està ruptura nào se produz som grande estremeci- 
mento do systema. 



II 



A perturbagào, que deve causar ao mecanismo po- 
litico do paiz a presenta do principe consorte nas 
funcgòes administrativas, nao ó ponto contestavel. 

symptoma ahi està bem patente na sorpresa goral 
que excitou a simples proposta dj idea. Por essa 
primeira impressào se pódem calcular as ronsecfuencias 
do projecto quando elle entrar no dominio da realidade. 
DilTiculdades, que ja se antolhäo graves, tomaraiö m 
pratica vulto maior, 
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Prevejo enlretonto que umaobjecgäo de muito peso 
se levanta contra a abstengao conapleta do principe 
consorte, a respeito da vida adrainislrativa de um paiz 
que se tornou sua patria adoptiva. E' do seio da propria 
constituiQào, da lei organica de nesso systema de 
governo, que surge o argumento. 

Em parte alguiua a letra da nossa carta politica 
inhibe ao principe consorte o exercicio de cargos publi- 
cos ; comò cidadäo brasileiro naturalisado, semente Ihe 
estao vedados os cargos de deputados, art. 95 § 2* ; do 
ministro, art. 136; e de regente, acto addicioual art. 27. 

No dominio da primitiva constiluigào, antes da carta 
de lei de 12 de Agosto de 1834, o imperador consorte 
era o presidente da regencia provisionai, quando viesse 
a fallecer a imperatriz imperante : ari. 125. Pelo art. 
130 ainda Ihe compete a tutoria do imperador menor, 
seu filho, no caso de fallecer a soberana. 

Se, pois, legislador constitucional, bem longe de 
restringir a capacidade politica do principe consorte, 
deixa-lhe teda a latitude comò cidadào brasileiro, 
naturalisado, art. 6° § 5" ; se foi além e o chamou 
positivamente ao exercicio de dous cargos de summa 
importancia, a conclusào logica e naturai é contra a 
abstengào. 

Quando os creadores de nossas instituigöes julgàrào 
que nào soffria o systema representative comja interven- 
Qào do principe ou imperador consorte no jogo politico, 
parece que nao é permittido aos interpretes crearem 
entes de razao e suppostos entra ves ao equilibrio cons- 
titucional. 

Reconhego a forga do argumento, mas nao que seja 
invai nera vel. 
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Os cargos pela constituigäo destiuados ao consorte 
da soberana säo de natureza • especial : além disso 
exercidos na viuvez. vinculo qae o prendia ao poder 
moderador foi rompido : cessa, portanto, aquella maxima 
razào de quebra da neutralidade da coròa pela divulga- 
talo de seu pensamento recondito. 

nobre sentimento da paternidade garante o des. 
velo do imperador viuvo pelo throno, comò pela 
educagao de seu fllho e seu menar cha. Em vista dessa 
razào naturai se desvanece a consideragào da origem 
estrange ira do principe. titulo de pai o nacionalisa 
pelo coragào. 

Quanto aos outros cargos publicos, permittidos se- 
mente, porém nao designados, a questào é diversa. 

A constituigao nao devia por fórma alguma inhibir as 
funcQòes pubiicas ao principe consorte. Depois da justa 
exclusao do art. 120, està annuUacao absoluta de um 
homem coUocado em posigào das mais elevadas, tao 
conjunto ao throno, seria um amesquinhamento in- 
decoroso da augusta pessoa. 

marido da soberana, o homem de sua maior con- 
fianga, tornar-se-hia o ultimo dos cidadàos, urna 
especie de interdicto politico. Neste governo deopiniào, 
onde individuo sahido do nada se póde elevar pela 
virtude e talento às posicoes culminantes, se observaria 
um contrasenso igual àquelle de ferir de incapacidade 
merecimento, porque nasceu em condigöes superiores. 

Nao houvera legislador sensato que tal assurdo de- 
cretasse, nem principe de coragao para aceitar a posigao 
intoleravel creada por essa aberragào da lei. 

Era essencial que a constituigào do imperio, ex- 
cluindo esposo da soberana das prerogativas ma- 
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gestaticas, Ihe permittisse, na qualidade de brasileiro 
naturalisado, todas as funcgoes publicas, a que póde 
aspirar essa classe de cidadà os. decoro da pessoa, o 
prestigio da coròa reclamavào altamente essa faculdade 
ampia. 

Mas qual o uso que deve fazer desse direi to um 
principe circuraspecto, de razào solida, quando cha- 
raado a situa^ao delicada de esposo de urna imperatriz 
constitucional ? 

Este é ponto melindroso da questao. 

A abstengào completa, a abnegagào absoluta, parece 
nào so a mais prudente, porém a mais brilhante attitude 
do principe ligado a herdeira presumptiva da coròa e 
futura soberana de imperio. 

Os cargos a que porventura aspirasse o augusto 
consorte nào accrescentariào sua gloria e prestigio. 
Podem acaso as funcgöes de conselheiro de eslado, 
senador,ou marechal, satisfazer as legitimas aspiragóes 
de um cora^ào que ladéa o throuo ? 

Acredito que nào. A unica ambigào, mas essa ge- 
nerosa e sublime, que alimentào as almas chamadas 
àquella ardua missào, é a de formarem pelo amor e 
pela razào o typo de urna soberana illustre, digna das 
bengóes do povo. Foi este o maior servilo que o prin- 
cipe Alberto prestou a Inglaterro, a obra gloriosa queo 
recommenda a posteridade. 

Quanto o homem dedicado a esse eie vado empenho 
se esquiva à publicidade, e busca desvanecer sua 
incontestavel influencia na marcha do governo, tanto 
avulta na importaiicia real, comò na veneragào ereco- 
nhecimento do povo. Elle póde tudo,j ustamente quando 
mostra nada querer. 
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Ao contrario, desde que o consorte da imperatriz 
aceitasse cargos publicos, sua alta posigào declinaria 
no animo publico, onde convém manté-la sempre no 
fastigio. Em vez de representar a alma, o eonselho, a 
sabedoria da coróa, reca tada por admiravel modestia, 
augusto principe entraria comò qualquer hörnern na 
ordem administrativa e soffreria as graduagöes hierar- 
chicas. Ja näo podia ser o primeiro na ordem moral^ 
pois se collocava sob a autoridade do ministerio. 

Por outro lado, sua admissao aos altos empregos 
talyez fosse prurir o ciume de origem, sempre vivo 
nos povos jovens e fracos. Essa susceptibilidade na- 
cional, de que o Brasil ainda se resente bastante, näo 
provém comò pensào muitos, de um sentimento mes- 
quinho de inveja. E' uma vehemente expansäo de 
independencia e um terror de a perder. No individuo 
de origem estrangeira, inveslido de funcQöes publicas, 
o povo que ha cincoenta annos ainda era servo e colono^ 
tem desculpa de lobrigar um desvio da soberania 
nacional. 

Educào-se os povos, corno os homens ; mas emquanto 
näo estäo extirpados os prejuizos que dominäo a 
indole nacional, formoso é que o governo os respeite. 
Dia vira em que o Brasil se regosije comò a Franga e a 
Belgica, vendo os estrangeiros mais illustres, attrahidos 
pela sua grandeza, accorrerem, näo sómente para Ihe 
pedir uma patria, comò para disputa-la aos proprios 
filhos do solo. Mas, emquanto obrilhante futuro näo 
chega, aceitemos o paiz corno elle é; evitemos de 
magoar aquellas visceras em que a nagäo dóe-se ainda ^ 
e prof nudamente. 

Os exemplos de Inglaterra sao bons ; porém nem 

7 
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todos cabem ao nosso p^iz, Urn povo na virilidade 
pratica actos que excedem as for^as de um povo na 
infancia. que nao agita a opiaiao publica naquelle 
estado, póde commover profundamente o espirito 
menos esclarecido de outra populagao. 

Resutnirei, para coocluir, as minhas considera^oes. 

principe consorte, desde que for naturalisado por 
urna lei expressa, fica, de conformidade com o art. 6' 
§ 5° apto para o exercicio dos direitos politicos ; 
comò tal, póde ser nomeado, ou mesmo eleito para qual- 
quer cargo publico, salvas as restricgöes mencionadas. 
Nenhuma dìsposi^ào o inhibe. 

Està, porém, na gloria de sua augusta pessoa e nos 
grandes Interesses do throno que elle abdique desse 
direito ampio. A constitui^ào, talvez me illuda, parece 
té-lo concedido tao lato, mesmo para que a abstencào 
fòsse nobre e digna. Insinuar esse alvitre por alguma 
reslricQào, era tirar ao acto do principe aquella espon- 
taneidade que o deve caracterisar. 

Tal é minha convicQào. 



Ili 



Com a modera^ao propria do legislador, reconheceu 
Sr. visconde de S. Vicente no seaado a necessidade 
de uma ampia elucidagào da materia, e advertindo 
na grande conveniencia de um intervallo para se formar 
a convicfäo do paiz provocou o adiamento do projeclo. 

Longe, pois, de ser impertinente a discussàq na im- 
prensa, supponho quo ella responde ao voto do con- 
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summado publicista. Urna profisclencia de sua forja 
deleita-se com a contestagào, que so perturba as intel- 
ligencias medianas. 
Prosigo no exame do projecto. 

Ha quem conteste a necessidade da naturalisafào 
do principe consorte para exercer cargos publicos no 
Brasil. Entende-se que o Sr. conde d'Eu é cidadào 
brasileiro. 

Vejamos. 

Nossa constituigao so reconhece tres classes de ci- 
dadàos brasileiros : o original, o adoptivo e o na- 
turalisado. 

Nas duas primeiras classes nao està de certo incluido 
principe estrangeiro pelo facto de ser consorte da 
princeza imperial. Unicamente pela naturalisa<;ào póde 
elle adquirir a nacionalidade brasileira. 

« A lei determinare, diz o art. 6® § 5°, as qualidades 
precisas para se obter carta de naturalisacao. » 

Em virtude deste preceito constitucional a naturali- 
saQào de qualquer individuo é um direito generico 
outorgado por lei aos estrangeiros que se achem em 
certas condigòes. A concessào da carta se reduz a um 
facto juridico, filho do principio estabelecido. 

nosso parlamento, porém, à imitagào do que pre- 
valece em outros estados, admittio o estylo de votar 
naturalisaQoes especiaes, dispensando os requisites da 
lei geral. Nào abrirei agora exame sobre a utilidade 
da praxe vigente ; limito-me a consignar a sua exis- 
tencia. 

Duas sào, pertanto, as especies de naturalisa<jào 
admittidas no Brasil; a naturalisa^äo commum, por 
virtude da lei, dependente de cerlos requisites ; e a 
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naturalisaQäo extraordinaria, coaferida sem clausula por 
decreto especial. 

Por algum destes dous tramites ha de passar neces- 
sariamente principe consorte, afim de obter o titulo 
de cidadao brasileiro. Ou ha de preencher as forma- 
lidades estabelecidas, ou isentar-se deltas por acto 
do parlamento. 

Ha, porém, quem admitta a naturalisagào por con- 
trato matrimoniai. Consta-me um exemplo dessa es- 
pecie na escriptura passa da entre a Sra. D. Januaria 
e seu esposo o Sr. conde d'Aquila. Nao tive ensejo 
de consultar aquelle documento ; e, portante, sómente 
por um supposto a elle se deve referir a argumentagào. 

E' nulla sem duvida e exorbitante a clausula daquelle 
contrato nupcial relativa a naturalisagao. Embora nao 
tenha sido eliminada posteriormente por notas rever- 
saes, comò sou informado, tornou-se invalida pela 
incompetencia das partes contratantes. 

A nacionalidade brasileira nao é uma cousa derelict^, 
que apprehenda por acto seu um estrangeiro, seja elle 
da principal categoria, Tambem nào consiste em sim- 
ples honra ou mercè que o poder executive tenha 
a faculdade de conferir a seu arbitrio. 

Ao governo so compete, conceder cartas de naturali- 
sa^ao na fórma da lei. Mais terminante nao podia ser 
art. 102 § 10. Fora do direito constituido toda 
a acQào do executive, neste comò em qualquer outro 
assumpto, é um delicto que so depoìs de absolvido 
pela assemblèa geral, em face da suprema lei, entra 
na ordern dos factos licitos. 

Ingla terra, tantas vezes invocada comò a grande 
mestra do systema representativo, nao tolera seme- 
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Ihante abuso. A naturalisagäo do principe Alberto realì- 
zou-se por um acto do parlamento, que anteriormente 
citei. E a proposito de taes decrelos dà-se um facto 
que patentéa a reverencia do governo britannico pelas 
attribuigöes legislatives. 

Antes do bill de 1844 nenhum estrangeiro podia ser 
naturalisado naquelle paiz, sem que recebesse com 
antecedencia de um mez à proposta do billy o sacramento 
da communhào, e perante o parlamento prestasse o 
juramento de lealdade e obediencia. 

Quando porém se tratava da naturalisaQào de um 
principe ou princeza, obtinha o governo a dispensa 
daquellas formalidades ; mas comò? Por um acio es- 
pecial do parlamento, proposto e promulgado pre- 
viamente a apresentagào do bill de naturalisagao. Nao 
se libertava o poder legislativo do imperio sagrado 
da propria lei por uma simples clausula derogativa. 

A gravidade dessa aberragào dos estylos, embora por 
justos motivos de deferencia & magestade, bem comò 
de zelo pelo decoro do principe consorte, exigia seria 
racditagào da parte dos legisladores. Dariào elles ao 
paiz uma triste prova de sua ìnteireza se fossem os pri- 
meiros a infringir a disposigào propria. Que exemplo 
funesto com eflfeito de uma lei gerada na infracgao 
de outra lei ! 

Esse respeito de si mesmo, esse acatamento profunde 
äs attribuigöes, que faz dellas, nao um direito, mas 
um dever rigido e imprescriplivel, é a grande forja 
do parlamento inglez. Quanto nào ganharia o Brasil 
em ver antes copiada por seus legisladores està seve- 
ridade do poder, do que alguns factos isolados, cuja 
radicaoào nào se formou ainda em nesso paiz I 
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Houve quem pretendesse derivar a nacionalidade 
de sua alteza o Sr. conde d'Eu do simples facto de seu 
casamento. Era esse um dos corollaries da singular 
doutrina que attribuia à augusta princeza imperiai 
patrio poder. 

Jà ficou bem elucidada a natureza do matrimonio 
celebrado entre nossa princeza imperiai e seu augusto 
consorte. Ainda quando o patrio poder nào competisse 
ao conjuge varao por natureza e principio social, bas- 
tava para o caso a incommunicabilidade do casamento 
morganatico, que impede a transmissäo de direitos 
entre os esposos. 

Ha theorias que nào se combatem com a sciencia, 
mas com o simples bom senso. Tal é a que pretende 
derivar a nacionalidade do principe consorte de seu 
casamento com a princeza imperiai do Brasil. 

A senhora, pelo facto de sua uniào conjugal, seguo 
a condigào do marido em virtude da sujeiQào civil 
em que se colloca. Essa tutella do chefe da familia 
crea para a mulher uma especie de incapacidade rela- 
tiva, que a inhibe de estar so em juizo, de admi- 
nistrar seus bens, etc. 

Ora, a inversào dos sexos para o effeito de attribuir 
a proeminencia a esposa, por causa de sua categoria 
politica, importa necessariamente e comò effeito con- 
nexo a sujei<;ào correspondente do esposo e sua inca- 
pacidade civil. 

Até onde vào os propugnadores de semelhante prin- 
cipio ? 

A qualificarem de incapaz civil a pessoa a quem 
desejäo conferir os mais elevados cargos publicos, o attri- 
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buir exercicio dos dineitos politicos do cidadao bra- 
sileiro independente de naturalisagäo. 

A pretensa nacionalidade do principe consorte por 
transmissäo matrimonial devia ser identica à naciona- 
lidade que urna senhora recebe de seu marido, é saber: 
urna nacionalidade passiva, manente, incapaz de exer- 
cicio. 

Nào é està a que o Brasil reserva para os augustos 
principes alliados a sua dynastia ; nera a póde estimar 
\xm caracter nobre e sizudo. 

Prepondera urna razào ainda. Se o casamento da 
nossa augusta princeza imperiai trouxesse a commu- 
nhao da nacionaliilade, pela mesma razào traria a do 
nome, titulo e honras. principe consorte seria principe 
imperiai e farla parte da augusta familia. Entretanto 
a constituigao claramente repelle essa ampliafào. 

espirito da lei fundamental estä bem patente 
no art. 120. Nenhuma communhào resulta do matri- 
monio, a nào ser a do titulo de imperador, na super- 
veniencia de filho. Està excepgào unica ratifica a ge- 
neralidade da exclusào do consorte a respeito dos 
direitos, prerogati vas e honras. 

Um illustrado representante do Maranhào (7)formulou 
no senado um argumento, de primeira face vigoroso, 
em favor da transmissào da nacionalidade pelo ma- 
trimonio. Argumentando com o art, 125 da' consti- 
tuigào, que dava ao marido da imperatriz imperante 
o direito de presidir a regencia provisoria no caso 
de fallecimento da mulher, concluio que a lei funda- 
mental reconhecéra implicitamente a nacionalidade do 

(7) O Snr. Senador Fu ri ado 
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cousorte pelo facto do casamento, pois do contrario 
näo Ihe attribuirà o exercicio de direitos politicos, 
sobretudo em cargo tao elevado. 

Bern considerado, porem, o argumento perde toda 
sua forga. Antes de qualquer consideracào convém 
observar que a nacionalidade nào é cousa tao soinenos, 
que iegislador constitucional, tendo a intengào de con- 
ferir ao consorte da soberana, comò consequencia da 
uniào, deixasse de a exprimir claramente, contentan- 
do-se em estabelecé-la por mera inducgào. 

No art. 120, onde se regulàrào as relagóes politicas 
e mesmo cìyìs entre a soberana e seu marido, näo era 
a occasiao adequada para declarar que o principe 
seguiria a nacionalidade de sua raulher? Assim comò 
foi a lei tao explicita om relagao ao titulo de imperador, 
näo seria igualmente a respeito do titulo de cidadao ? 

Parecem-me incontestaveis estas objegöes. 

A indole do art. 125 é differente da que Ihe empres- 
tào. Sem duvida a constituigào presume a nacionali- 
dade do marido da imperatriz quando Ihe confia o pri- 
meiro lugar na regencia pro visoria. Suppoz o Iegisla- 
dor constituinte, e com muito bom^ criterio, que um 
principe, alliado civilmente à soberana de um paiz, li- 
gado moralmente aos destinos de um povo, ha via de 
consagrar politicamente pela naluralisagào essas affini- 
dades privadas. 

Mas dessa presurapgäo razoavel a uma obrigacào in- 
declinavel a differenja é immensa. Figuro-se o caso 
de um projecto de allianga para a herdeira do throno, 
vantajoso tm todos os sentidos, com um principe que 
insiste por conservar sua nacionalidade originai. Ha de 
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se desprezar essa mniao, e sacrificar o h%m àa y-es^; 
tado sómeute por aquella circamsiaiicia ? 

NSo de cerio. legislador constitaiote, declarandO' 
que casamento da herdeica da coròa se fari aainrazi^. 
mento do imperador, nao pdz nenhuma restricQio. 
Com que direito, pois, se reclamaria do soben^o que 
nao permittisse matrio^onio com um principe^perma-*- 
necendo elle estrangeiro 7 

parente mais chegado do imperador, a quem com- 
pete a regencia durante a minoridade em virtude do 
art. 122 da constitui$äo, póde ser um estrangeiro n&o 
sómente naturalisado, porém nato, corno jó foi a Sra. 
D. Maria II, rainha de Portugal a respeito do Sr. D. 
Pedro I. Se o facto de conferir alci urna attribuigao poli- 
tica a certa classe de pessoas importasse o recònheci- 
mento infaliirel da nacionalidade brasileira, a disposi- 
(So mencionada produziria atropello e confusao. 

irmao] do imperador menor que era vida do pai 
se houvesse naturalisado em paiz estrangeiro onde se 
casasse ; ou o primo, filho de prinoeza nossa, alliada a 
outra dynastia, deviao ser considerados brasileiros pela 
mesma razao implicita descoberta no art. 125. 

A nacionalidade é o principio lato que domina to- 
das as funcQöes politicas. Quando a lei confere urna 
prerogativa dessa natureza presuppöe a existeneia da 
condifäo essencial do titulo de cidadào ; se tal con- 
di(äo falba, por qualquer circumstancia, caduca a 
attribuiQäo. 

Como parente proximo, o marido da imperatriz, 
nao tem parte na regencia se nao for cidadao brasileiro 
por origem ou adop^ao. 

Tambem se argumentou no senado com o exemplode 

8 
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urna rainlia de Inglaterra, que o parlamento Teeooheceu 
naturalisada pelo casamento p^ra o effeito de exercer a 
regeneia pbr morto deseu marido^ exemplo é ooioso, 
pois nioguem contèsta o principio qae elle demonstra. 
. De feito casamento do soberano nao é, corno o da 
soberana, morganatico. Sua mulher, recebendo delle o 
titulo e muitas prerogati vas, embora conserve certa in- 
dependencia civil, segue comtudo a condicào do ma- 
rida ; e portanto submette-se ä mesma nacionalidade. 
A senfeora entra na familia a que se alliou, ao passo 
que consorte de urna soberana, chefe nato de urna fa- 
milia propria, nao póde tornar*se membro de outra. 

De resto, o exemplo mais recente da naturalisagao do 
principe Alberto por acto do parlamento elimina o ar- 
gumeato deduzido daquelle facto da regencia. 

Mais cabidofóra o exemplo da infanta D. IsabeU sue- 
cesserà do reino de Portugal. Tratando-se do seu casa- 
mento, e prohibindo as leis fundamentaes da monar- 
chia que seu marido fosse estrangeiro, convocou o re- 
gente, depois rei, D. Pedro II, as cortes de 1769 para 
dispörem a respeito do enlace projectado com o principe 
Victor Amadeu II, duque deSaboia. 

congresso, considerando a materia, dedlarou que 
intento da lèi anterior nao se oppunha ao consorcio da 
infanta com o duque sic : e transferindo-se elle a estes 
reinos e naturalisando-se nelles pela habitagào e animo 
de assistir e permanecer, com que se reputa para o effeito 
intentado por nacional » Nao entendérào, pois,as cortes 
que casamento por si transferisse ao esposo da ber- 
deiradacor6a a qualidade de nacional : pareceu-lhes 
indispensavel a naturalisagao pelo animo de permane- 
cer, ou pela acquisito do domicilio. Mas, ainda vacil- 
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lantes sobre e'^a interpretalo, com a lealdade imprès- 
cindivei no legislador,. derogäräo expressamente ale^ 
para o caso especial ; attribui^ào que Ibes competia 
corno congresso constituinte. 

Quando temos em casa tao bons exeroplos, nao ha 
necessidade de emprestar estranhos e mal cabidos. 



IV 



Tenho por cabalmente provada a these geral que 
estabeleci em comego ; que o principe consorte urna 
vez natùralisado està apto para exercer todos os direitos 
politicos outorgados a essa classe de cidadaos. 

Mas projecto do Sr. Visconde de S. Vicente nao 
contem unicamente o reconhecimento de umafaculdade 
generica ; neste caso seria superfluo. fina da medida 
ó crear em favor do Snr. conde d'Eu urna excepQao ou 
ampliar a que se contem ao art. e«** da lei n. 234 de. 
23 de Novembre de 1841 relativa aos principes da^ 
casa imperiai. 

Està excepgào tem duas faces. A idade» primeiro ;. 
a lei exige para ser conseiheiro de estado^ueuretita 
annos. As obrigagöes depois ; o conseiheiro supranu-» 
merario nào estä adstricto ao servìgo de sec^o. 

E^ duvidosa a constitucionalìdade de semelhanteF 
excepgào. 

Entre as attribuigöes da assemblèa geral ha pma que 
resume em si todo o podor creador, delegado pela uagao 
aos seus repr^sentantes ; é a feitura das leis^art. 15 § 
S"". As outras nào passào de individuagQes desta; 
faculdade ampia e generica, ou parcellas de poder 
modeiador residente no parlamento. 
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A feiiurä da lei està imperiosamente sujeita àquelles 
dogmas tnviolaveis que a coastitui^äo consagrou comò 
garantia dos direilos do cidadao brasileiro : 

i Neuhuma lei sarà estableeida sem utilidade pu- 
blica. A lei sera igual para todos quer proteja, quer 
castigue e recompensara em proporgào dos mereci- 
mentos de cada um, art. 179 § 2" e 13. » 

Em face destas maximas constitucionaes, pergunto 
eu, póde o legislador brasileiro votar uma lei de ex- 
cep(aOy relativa a um so individuo, estabelecendo 
prerogativas em seu favor? 

Supponho que näo ha duas respostas possiveis, para 
jurista. Semelhante lei seria um attentado consti- 
cucional, uma offensa a igualdade dos direitos politicos 
da cidadao brasileiro; uma degeneraQ&o da faculdade 
legislativa de um paiz constitucional. 

Neste caso estaria uma lei que porventura conferisse 
ao principe consorte, embora cidadao brasileiro naiu-* 
ralisado, o direito de ser nomeado para o conselho de 
estado antes de completar a idade de quarenta annos, 
actualmente exigida. 

Porventura allegarao a propria disposi^io da lei n. 
234 de 23 de Novembro de 1841 art. 6% a respeìto do 
principe herdeiro e outros principe^ da casa imperiai. 
Mas ninguem ignora que os autores dessa lei para 
justifica-la, a coUocäräo à sombra da constituigao. 

Uma lei ordinaria poderia sem duvida crear um 
conselho de estado ; mas estava fora de seu alcance 
conferir attrìbuigoes e direitos aos membros da familia 
imperiai ; pessoas cuja condigao politica precisa de ser 
deflnida na carta fundamental 

Foi a titulo de restauralo do artigo constitucional, 
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valendo-se de urna faculdade anterior, apenas caduca 
pela extinc^ào do conselho de estado, que a lei de 28 
de Novembro pdde estatuir a respeito do principe 
herdeiro e outros principes da casa imperiai. 

Portanto, essa exccpQäo do art. 6^ da lei, se nao ó 
irrita, tem uni caracter constitucional. No primeirocaso 
desapparece o argumento ; no segundo nào prevalece. 
A. lei fundamental, o principio organico do estado, nao 
està sobordinado aquelle dogma da igualdade, sobretu* 
do quando se trata de estabelecer prerogativas essenciaes 
a fórma de governo. 

Osi nobres senadores que seprevalecem do art. 6* da 
lei de 23 de Novembro de 1841 para authorisaro projecto 
e sustent9o a faculdade da asembléa geral para conferir 
direitos aos membros da dynastia, nao cogitarao das 
consequencias perigosas de sua doutrina. 

Admittido o principio, eu supponho que uma cama- 
rilha se apodera do governo, sacca das urnas uma 
camara a sua feigao e obtem do senado por coagao ou 
condescendencia uma lei creando o principe imperiai 
aos 14 annos grande chanceller do imperio. 

Sere attentatoria semelbante lei ? Onde està na cons- 
titui<;ao seu impedimento ? 

Dirao que o legislador constituinte nào estabeleceu 
este cargo ; tarobem nao estabeleceu o de conselheiro 
de estado, depois do acto addicional. Acrescentarào que 
cargo de conselheiro é apenas consultivo; o de 
chanceller é de simples formula. 

Entretanto se levantaria à marcha regular do systema 
representativo, um entravo defficil de remover. 

Ha dous systhemas dynasticos, um lato que considera 
entidades politicas especiaes todos os menbros da 



familìa imperial. Outro restrieto, que sómente reco- 
nhece comò tal além do soberano e sua esposa o her- 
deiro da coróa. Este ultimo é o da Belgica ; o primeiro 
do Brasil, Inglaterra, Portugal, Hespanha, Italia, e 
outros paizes constitucionaes. 

No regimen belga, nào tendo os principos nenhum 
direito inherente a està condicgao politica entrao na 
classe goral dos cidadaos e podem concorrer com elles 
a todos OS cargos sem outra distincQäo além de sua 
virtude e merecimento. nosso regimen porém cercea 
essa faculdade tornando pr^vjlegiada a condicgào dos 
principes ; sao cidadaos a parte, so gozao dos direitos 
expresamente conferidos. 

Eis impedimento invencivel que encontraria a sup- 
posta lei creando o principe chanceller-mór do im- 
perio. mesmo se oppöe à qualquer outra de igual 
natureza. Respeitàndo o art. 6° da lei de 23 de Novem- 
bre a titulo de restauragào de urna faculdade constitu- 
cional caduca, mas nào extincta ; nSo se dilate a sombra 
de um precedente duvidoso, o principio de legislar so- 
bre tal materia. 

Para concluir com as objecgöes, collocarci os deffen- 
sores do projecto em um dilemma: Oiios principes 
sao pessoas politicas previlegiadas, ou se confundem 
com a massa dos cidadaos. 

No primeiro caso ó obvio que o legislador ordinario 
nao tem poder para conferir novos direitos à estas 
pessoas, de natureza constitucional ; no segundo caso 
so pode conferir estes direitos de conformidade com os 
principles reguladores das garantias do cidadao brasi- 
leiro. 

No dominio da lei ordinaria o privilegio so existe no 



Brasil inherente ao cargo publico: é sea elemento 
essencial; art. 179 § 16 da coustituigao. Urna lei que 
dispensasse no principe consorte a idade de quarenta 
annos para ser conselheiro de estado, crearla um privi* 
legio pessoal, com offensa ao preceito coustitucional , 

A qualidade de principe consorte näo é cargo ; apenas 
condigào. privilegio mencionado, além denào derivar 
de funci^oes publicas habilitava para ellas ; duas in- 
fracgöes simultaneas da constituigao: porquanto os 
cidadàos brasileiros na admissào aos empregos näo tem 
outra differenga que näo seja a dos sous talentos e 
virtudes. Art. 179 §14. 

projecto crearia uma nova differenza ; a da con- 
dicgäo. Haveria urn cidadao brasileiro com direito 
especial a certo emprego, e com uma maioridade de 
excepQäo. Reconhego que le is casuisticas tem sido 
votadas em nosso parlamento e ainda recentemente ^ 
creando postos especiaes de raarechal de esercito e 
almirante; mas esse abuso intoleravel da faculdade 
leeislativa nào póde formar precedente, 

Tambem nào obstao os decretos sobre naturalizagao , 
aposentadorias e pensoes. Os primeiros nào contrariào 
principio da igualdade constitucional,pois se referem«ä 
estrangeiros. Os segundos, estao na letra da lei funda- 
mental, que manda recompensar na propor^äo dos 
merecimentos de cada um art. 179 § 13. 

Concino portante : 

projecto que habilita o principe consorte & ser 
nomeado conselheiro de estado, independente da idade 
marcada na lei, offende os direitos politicos do cidadäo 
brasileiro, e fere a nossa constituigào em varies pontes 
que deviäo ser inviolaveis. 
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Se a urgencia desta madida estivasse demoostrada, 
creio que o pòder legislativo procederia menos incurial* 
mente derogando a lei de 23 de Novembro na parte 
relativa à idade, e tornando o cargo de conselheiro de 
estado accessìvel a qualquer cidadào maior. Satisfeita 
a necessidade indeclinavel se voltaria ao rigimen actual. 

Importarla semelhante acto um subterfugio improprio 
de qualquer parlamento ; porém, ao menos, se resgar- 
dava a lei fundamental de tao flagrante violagào. 



FIM 



PROJECTO PRIMITIVO DO SR. VISCONDE DE S. VICENTE 

A assemblèa geral legislativa resolve : 

Art. i.° As disposigoes do art. G** da lei de 23 de Novembro 
de 18^1, relativas aos princìpes da casa imperiai, säo applicaveis 
ao principe consorte da princeza imperiai. 

Art. 2.* Ficao revogadas as disposiyöes em contrario. 

Pago do Senado, 27 de Maio de 1867.— Fisconcfe de S. Vicente, 
— BarOo de S. Louren^o, — Soura Franco. — Furtado. — Silva 
Paranhos. 

PROJECTO APP^OVADO PELO SENADO 

A assemblèa geral resolve : 

Art. i."* As disposicoes do art. 6° da lei de 23 de Novembro 
de i841, na parte relativa ao Principe Imperiai, sao applicaveis 
à Princeza imperiai. 

Art. 2.** As disposi(^öes do citado artigo, relativas aos prin- 
cipes da casa imperiai, sao applicaveis ao Principe consorte 
da Princeza Imperiai. 

Art. 3.** casamento da Imperante, ou da Princeza Imperiai, 
com estrangeiro importa para este a condigäo de cidadào brasileiro 
naturalisado. Elle prestara o respeclivo juramenlo nas maos 
do Imperador. 

Art. U' Ficaio revogadas as delibera^òes em contrario. 

Pa^o do senado, em 27 de Julho de 1867.— Ftscon^ de Abaelé^ 
Presidente.— Thomaz Pompeo de Souza Brasil^ servindo de 1* 
secretarlo. — José Maria da Silva Parankos, servindo de 2" 
secretarlo. 

TYP. DE PINHEIRO & COMP. — RÜA SETE SETEMBRO 159. 
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